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Prezado Técnico Industrial 

O livro Legislação Técnica – Guia de Consulta e Orientação para os Técnicos Industriais [2ª 
Edição – 2021], que atualiza a documentação que ampara a profissão dos técnicos – leis, decretos, 
resoluções, etc –, está muito mais completo; afinal, desde a sanção da Lei nº 13.639 em 26 de 
março de 2018 o Sistema CFT/CRT tem trabalhando incansavelmente para garantir mais segurança 
à sociedade, com a incisiva colaboração do Conselho Regional dos Técnicos Industriais do 
Estado de São Paulo (CRT-SP). Ao baixar resoluções normatizando e dando clareza às atribuições 
dos técnicos de diferentes modalidades, além de estabelecer-lhes outras competências, 
responsabilidades – dentro dos parâmetros legais –, mais respeito e valorização, também são 
criadas novas oportunidades de trabalho para milhares de profissionais, com conhecimento 
específico em suas áreas de atuação e comprovadamente habilitados para a execução de serviços 
com responsabilidade técnica. 

A Lei nº 13.639/2018 é clara em seus dispositivos quanto às competências do Sistema 
CFT/CRT: o artigo 3º delega como função “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional”, 
enquanto que o artigo 31 permite “detalhar, observados os limites legais e regulamentares, as áreas 
de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas”. Para seus atos normativos 
necessários à execução da legislação, o Sistema CFT/CRT também encontra embasamento no 
artigo 19 do Decreto nº 90.922/1985: “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que 
se fizerem necessárias à perfeita execução deste Decreto”. Cumpre sempre tecer esse comentário 
para mostrar que o CRT-SP, num trabalho colaborativo com o Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais (CFT), segue à risca o que garante e determina a legislação. Os mais de 120 mil  
técnicos registrados são a prova da grandeza desse conselho que nasceu grande, pensa grande e 
tem realizado ações inovadoras para os profissionais e a sociedade em geral. 

O livro atualiza também a Tabela de Títulos de Profissionais dos Técnicos Industriais no Sistema 
de Informação dos Conselhos de Técnicos Industriais (SINCETI); traz as perguntas e respostas mais 
recorrentes que chegam ao setor de atendimento; e propicia o acesso ao Plano Diretor de Tecnologia 
da Informação (PDTI) para o período 2020-2022, disponibilizado no site www.crtsp.gov.br.

Esse é o CRT-SP, um conselho profissional justo, dinâmico e inovador!
 

Gilberto Takao Sakamoto
Presidente do CRT-SP

1. APRESENTAÇÃO
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Dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico 
Industrial de nível médio.

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. É livre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio, observadas as 
condições de capacidade estabelecidas nesta lei.

Art. 2º. A atividade profissional do Técnico Industrial de nível médio efetiva-se no seguinte 
campo de realizações:

I - Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas;
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações;
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados;
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, compatíveis com a 

respectiva formação profissional.

Art. 3º. O exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio é privativo de quem:
I - Haja concluído um dos cursos do segundo ciclo de ensino técnico industrial, tenha sido 

diplomado por escola oficial autorizada ou reconhecida, de nível médio, regularmente constituída 
nos termos da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961;

II - Após curso regular e válido para o exercício da profissão, tenha sido diplomado por 
escola ou instituto técnico industrial estrangeiro e revalidado seu diploma no Brasil, de acordo 
com a legislação vigente;

III - Sem os cursos e a formação atrás referidos, conte na data de promulgação desta lei, 
5 (cinco) anos de atividade integrada no campo da técnica industrial de nível médio e tenha 
habilitação reconhecida por órgão competente.

Art. 4º. Os cargos de Técnico Industrial de nível médio, no serviço público federal, estadual 
ou municipal, ou em órgãos dirigidos indiretamente pelo poder público, bem como na economia 
privada, somente serão exercidos por profissionais legalmente habilitados.

2.1. LEI Nº 5.524, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968

2. CONHEÇA AS PRINCIPAIS LEIS E DECRETOS QUE 
AMPARAM A PROFISSÃO DO TÉCNICO INDUSTRIAL 
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Art. 5º. O Poder Executivo promoverá a expedição de regulamentos para a execução da 
presente lei.

Art. 6º. Esta lei será aplicável no que couber aos Técnicos Agrícolas de nível médio.

Art. 7º. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revoga-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de novembro de 1968; 147º da Independência e 80º da República.

                        A. COSTA E SILVA
                        Favorino Bastos Mercio

                        Jarbas G. Passarinho

(Publicado no Diário Oficial da União de 06/11/1968)

Regulamenta a Lei nº 5.524, de 05 de novem-
bro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Técnico Industrial e Técnico Agrí-
cola de nível médio ou de 2º grau.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item 
III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.524, de 05 de 
novembro de 1968, decreta:

Art 1º. Para efeito do disposto neste Decreto, entendem-se por Técnico Industrial e 
Técnico Agrícola de 2º grau ou, pela legislação anterior, de nível médio, os habilitados 
nos termos das Leis nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, 5.692 de 11 de agosto de 1971 
e 7.044 de 18 de outubro de 1982.

Art 2º. É assegurado o exercício da profissão de técnico de 2º grau de que trata o 
artigo anterior, a quem:

I - Tenha concluído um dos cursos técnicos industriais e agrícolas de 2º grau, e te-
nha sido diplomado por escola autorizada ou reconhecida, regularmente constituída, nos 
termos das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 5.692, de 11 de agosto de 1971 
e 7.044, de 18 de outubro de 1982;

2.2. DECRETO Nº 90.922, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1985
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II - Seja portador de diploma de habilitação específica, expedido por instituição de 
ensino estrangeira, revalidado na forma da legislação pertinente em vigor;

III - Sem habilitação específica, conte, na data da promulgação da Lei nº 5.524, de 05 
de novembro de 1968, 5 (cinco) anos de atividade como técnico de 2º grau.

Parágrafo único. A prova da situação referida no inciso III será feita por qualquer 
meio em direito permitido, seja por alvará municipal, pagamento de impostos, anotação 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou comprovante de recolhimento de contri-
buições previdenciárias.

Art 3º. Os Técnicos Industriais e Técnicos Agrícolas de 2º grau, observado o dispos-
to nos arts. 4º e 5º, poderão:

I - Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas;
Ill - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos 

e instalações;
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamen-

tos especializados;
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a 

respectiva formação profissional.

Art 4º. As atribuições dos Técnicos Industriais de 2º grau, em suas diversas modali-
dades, para efeito do exercício profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites 
de sua formação, consistem em:

I - Executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como 
orientar e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos 
ou manutenção;

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvi-
mento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avalia-
ção, arbitramento e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coleta de dados de natureza técnica;
2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos;
3 - Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de 

obra;
4 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de 

segurança;
5 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de 

trabalho;
6 - Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle 

de qualidade dos materiais, peças e conjuntos;
7 - Regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e 
reparo de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como condu-
zir e treinar as respectivas equipes;
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IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e mate-
riais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a 
respectiva formação profissional;

VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do 
ensino de 1º e 2º graus, desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, 
para o exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino.

§ 1º Os técnicos de 2º grau das áreas de arquitetura e de engenharia civil, na modali-
dade Edificações, poderão projetar e dirigir edificações de até 80m 2 de área construída, 
que não constituam conjuntos residenciais, bem como realizar reformas, desde que não 
impliquem em estruturas de concreto armado ou metálica, e exercer a atividade de de-
senhista de sua especialidade.

§ 2º Os Técnicos em Eletrotécnica poderão projetar e dirigir instalações elétricas 
com demanda de energia de até 800 KVA, bem como exercer a atividade de desenhista 
de sua especialidade.

§ 3º Os Técnicos em Agrimensura terão as atribuições para a medição, demarcação 
e levantamentos topográficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topográ-
ficos, funcionar como peritos em vistorias e arbitramentos relativos à agrimensura e 
exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

Art 5º. Além das atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos Técni-
cos Industriais de 2º grau, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com 
a sua formação curricular.

Art 6º. As atribuições dos Técnicos Agrícolas de 2º grau em suas diversas modali-
dades, para efeito do exercício profissional e da sua fiscalização, respeitados os limites 
de sua formação, consistem em:

I - Desempenhar cargos, funções ou empregos em atividades estatais, paraestatais 
e privadas;

II - Atuar em atividades de extensão, assistência técnica, associativismo, pesquisa, 
análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; (Redação dada pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

III - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do 
ensino de 1º e 2º graus, desde que possua formação especifica, incluída a pedagógica, 
para o exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino;

IV - Responsabilizar-se pela elaboração de projetos e assistência técnica nas áreas 
de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

a) Crédito rural e agroindustrial para efeitos de investimento e custeio; (Alínea 
incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

b) Topografia na área rural; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
c) Impacto ambiental; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
d) Paisagismo, jardinagem e horticultura; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, 

de 30.12.2002)
e) Construção de benfeitorias rurais; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 

30.12.2002)
f) Drenagem e irrigação. (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
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V - Elaborar orçamentos, laudos, pareceres, relatórios e projetos, inclusive de incor-
poração de novas tecnologias; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

VI - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo e desenvolvimento de pro-
jetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, arbitramento e 
consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes tarefas:

a) Coleta de dados de natureza técnica; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)

b) Desenho de detalhes de construções rurais; (Redação dada pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

c) Elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equipamentos, instalações 
e mão de obra; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002) 

d) Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas 
e de segurança no meio rural; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

e) Manejo e regulagem de máquinas e implementos agrícolas; (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

f) Execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao preparo do solo até 
à colheita, armazenamento, comercialização e industrialização dos produtos 
agropecuários; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

g) Administração de propriedades rurais. (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)

VII - Conduzir, executar e fiscalizar obra e serviço técnico, compatíveis com a res-
pectiva formação profissional;

VIII - Responsabilizar-se pelo planejamento, organização, monitoramento e emissão 
dos respectivos laudos nas atividades de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

a) Exploração e manejo do solo, matas e florestas de acordo com suas caracte-
rísticas; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

b) Alternativas de otimização dos fatores climáticos e seus efeitos no cresci-
mento e desenvolvimento das plantas e dos animais; (Alínea incluída pelo 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

c) Propagação em cultivos abertos ou protegidos, em viveiros e em casas de 
vegetação; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

d) Obtenção e preparo da produção animal; processo de aquisição, preparo, 
conservação e armazenamento da matéria-prima e dos produtos agroindus-
triais; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

e) Programas de nutrição e manejo alimentar em projetos zootécnicos; (Alínea 
incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

f) Produção de mudas (viveiros) e sementes. (Alínea incluída pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

IX - Executar trabalhos de mensuração e controle de qualidade;
X - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e mate-

riais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;
XI - Emitir laudos e documentos de classificação e exercer a fiscalização de produtos 

de origem vegetal, animal e agroindustrial;
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XII - Prestar assistência técnica na aplicação, comercialização, no manejo e regula-
gem de máquinas, implementos, equipamentos agrícolas e produtos especializados, bem 
como na recomendação, interpretação de análise de solos e aplicação de fertilizantes e 
corretivos; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XIII - Administrar propriedades rurais em nível gerencial;
XIV - Prestar assistência técnica na multiplicação de sementes e mudas, comuns e 

melhoradas;
XV - Treinar e conduzir equipes de instalação, montagem e operação, reparo ou ma-

nutenção; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
XVI - Treinar e conduzir equipes de execução de serviços e obras de sua modali-

dade;
XVII - Analisar as características econômicas, sociais e ambientais, identificando as 

atividades peculiares da área a serem implementadas; (Redação dada pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

§ 1º Os Técnicos em Agropecuária poderão, para efeito de financiamento de investi-
mento e custeio pelo sistema de crédito rural ou industrial e no âmbito restrito de suas 
respectivas habilitações, elaborar projetos de valor não superior a 1.500 mvr.

§ 2º Os Técnicos Agrícolas do setor agroindustrial poderão responsabilizar-se pela 
elaboração de projetos de detalhes e pela condução de equipe na execução direta de 
projetos agroindustriais.

XVIII - Identificar os processos simbióticos, de absorção, de translocação e os efei-
tos alelopáticos entre solo e planta, planejando ações referentes aos tratos das culturas; 
(Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XIX - Selecionar e aplicar métodos de erradicação e controle de vetores e pragas, 
doenças e plantas daninhas, responsabilizando-se pela emissão de receitas de produtos 
agrotóxicos; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XX - Planejar e acompanhar a colheita e a pós-colheita, responsabilizando-se pelo 
armazenamento, a conservação, a comercialização e a industrialização dos produtos 
agropecuários; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXI - Responsabilizar-se pelos procedimentos de desmembramento, parcelamento e 
incorporação de imóveis rurais; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXII - Aplicar métodos e programas de reprodução animal e de melhoramento gené-
tico; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXIII - Elaborar, aplicar e monitorar programas profiláticos, higiênicos e sanitários 
na produção animal, vegetal e agroindustrial; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

XXIV - Responsabilizar-se pelas empresas especializadas que exercem atividades 
de dedetização, desratização e no controle de vetores e pragas; (Inciso incluído pelo 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXV - Implantar e gerenciar sistemas de controle de qualidade na produção agrope-
cuária; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXVI - Identificar e aplicar técnicas mercadológicas para distribuição e comercializa-
ção de produtos; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXVII - Projetar e aplicar inovações nos processos de montagem, monitoramento e 
gestão de empreendimentos; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
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XXVIII - Realizar medição, demarcação de levantamentos topográficos, bem como 
projetar, conduzir e dirigir trabalhos topográficos e funcionar como perito em vistorias 
e arbitramento em atividades agrícolas; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

XXIX - Emitir laudos e documentos de classificação e exercer a fiscalização de pro-
dutos de origem vegetal, animal e agroindustrial; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)

XXX - Responsabilizar-se pela implantação de pomares, acompanhando seu desen-
volvimento até a fase produtiva, emitindo os respectivos certificados de origem e quali-
dade de produtos; (Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXXI - Desempenhar outras atividades compatíveis com a sua formação profissional. 
(Inciso incluído pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

§ 1º Para efeito do disposto no inciso IV, fica estabelecido o valor máximo de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por projeto. (Parágrafo incluído pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

§ 2º As atribuições estabelecidas no caput não obstam o livre exercício das ativi-
dades correspondentes nem constituem reserva de mercado. (Parágrafo incluído pelo 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

Art 7º. Além das atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos Téc-
nicos Agrícolas de 2º grau o exercício de outras atribuições desde que compatíveis com 
a sua formação curricular.

Art 8º. As denominações de Técnico Industrial e de Técnico Agrícola de 2º grau ou, 
pela legislação anterior, de nível médio, são reservadas aos profissionais legalmente 
habilitados e registrados na forma deste Decreto.

Art. 9º. O disposto neste Decreto aplica-se a todas as habilitações profissionais de 
técnico de 2º grau dos setores primário e secundário, aprovadas pelo Conselho Nacional 
de Educação. (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

Art 10. Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe 
competem pelas características de seu currículo escolar, considerados, em cada caso, 
os conteúdos das disciplinas que contribuem para sua formação profissional. (Revogado 
pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

Art 11. As qualificações de Técnico Industrial ou Técnico Agrícola de 2º grau só 
poderão ser acrescidas à denominação de pessoa jurídica composta exclusivamente de 
profissionais possuidores de tais títulos.

Art 12. Nos trabalhos executados pelos técnicos de 2º grau de que trata este De-
creto, é obrigatória, além da assinatura, a menção explícita do título profissional e do 
número da carteira referida no art. 15 e do Conselho Regional que a expediu.

Parágrafo único. Em se tratando de obras, é obrigatória a manutenção de placa visí-
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vel ao público, escrita em letras de forma, com nomes, títulos, números das carteiras e 
do Conselho Regional que a expediu, dos autores e coautores responsáveis pelo projeto 
e pela execução.

Art 13. A fiscalização do exercício das profissões de Técnico Industrial e de Técnico 
Agrícola de 2º grau será exercida pelos respectivos Conselhos Profissionais.

Art 14. Os profissionais de que trata este Decreto só poderão exercer a profissão 
após o registro nos respectivos Conselhos Profissionais da jurisdição de exercício de 
sua atividade.

Art 15. Ao profissional registrado em Conselho de Fiscalização do Exercício Profis-
sional será expedida Carteira Profissional de Técnico, conforme modelo aprovado pelo 
respectivo órgão, a qual substituirá o diploma, valendo como documento de identidade 
e terá fé pública.

Parágrafo único. A Carteira Profissional conterá, obrigatoriamente, o número do 
registro e o nome da profissão, acrescido da respectiva modalidade. (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

Art 16. Os técnicos de 2º grau cujos diplomas estejam em fase de registro poderão 
exercer as respectivas profissões mediante registro provisório no Conselho Profissional, 
por um ano, prorrogável por mais um ano, a critério do mesmo conselho.

Art 17. O profissional, firma ou organização registrados em qualquer Conselho Pro-
fissional, quando exercerem atividades em outra região diferente daquela em que se 
encontram registrados, obrigam-se ao visto do registro na nova região.

Parágrafo único. No caso em que a atividade exceda a 180 (cento e oitenta) dias, 
fica a pessoa jurídica, sua agência, filial, sucursal ou escritório de obras e serviços, obri-
gada a proceder ao seu registro na nova região.

Art 18. O exercício da profissão de Técnico Industrial e de Técnico Agrícola de 2º 
grau é regulado pela Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 1968, e, no que couber, pelas 
disposições das Leis nºs 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 6.994, de 26 de maio de 
1982.

Art 19. O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem neces-
sárias à perfeita execução deste Decreto.

Art 20. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Brasília, 06 de fevereiro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Murillo Macêdo
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Cria o Conselho Federal dos Técnicos Industriais, 
o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, os 
Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e os 
Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. São criados o Conselho Federal dos Técnicos Industriais, o Conselho Federal dos 
Técnicos Agrícolas, os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e os Conselhos Regionais 
dos Técnicos Agrícolas, autarquias com autonomia administrativa e financeira e com estrutura 
federativa.

Art. 2º. Aplica-se o disposto na alínea “c” do inciso VI do caput do art. 150 da Constituição 
Federal ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais, ao Conselho Federal dos Técnicos Agríco-
las, aos Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e aos Conselhos Regionais dos Técnicos 
Agrícolas.

Art. 3º. Os conselhos federais e regionais de que trata esta lei têm como função orientar, 
disciplinar e fiscalizar o exercício profissional das respectivas categorias.

§ 1º Os conselhos regionais serão denominados Conselho Regional dos Técnicos Industriais 
e Conselho Regional dos Técnicos Agrícolas, com acréscimo da sigla da unidade federativa ou 
da região geográfica correspondente.

§ 2º Os conselhos federais e os conselhos regionais terão sua estrutura e seu funcionamento 
definidos em regimento interno próprio, aprovado pela maioria absoluta de seus conselheiros.

§ 3º A instituição das estruturas regionais ocorrerá com observância das possibilidades 
efetivas de seu custeio com recursos próprios, considerados ainda seus efeitos nos exercícios 
subsequentes.

Art. 4º. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técnicos 
Agrícolas, com sede e foro em Brasília, serão integrados por brasileiros, natos ou naturalizados, 
cujos diplomas profissionais estejam registrados de acordo com a legislação em vigor.

Art. 5º. Os conselhos federais serão compostos pela Diretoria Executiva e pelo Plenário 
deliberativo.

§ 1º O Plenário deliberativo será composto pelos conselheiros federais, eleitos juntamente 
com seus suplentes, respeitados os critérios de representação regional definidos em regimento 
interno.

§ 2º O mandato dos membros dos conselhos federais terá duração de 4 (quatro) anos, 
admitida 1 (uma) reeleição.

Art. 6º. A Diretoria Executiva dos conselhos federais será composta por:
I - Presidente;
II - Vice-Presidente;

2.3 LEI Nº 13.639, DE 26 DE MARÇO DE 2018



16 17

III - Diretor Administrativo;
IV - Diretor Financeiro;
V - Diretor de Fiscalização e Normas.
§ 1º Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos, por meio de voto direto e secreto, 

pelos profissionais aptos a votar.
§ 2º No caso de vacância dos cargos de que tratam os incisos III, IV e V do caput deste 

artigo, o Plenário deliberativo escolherá entre seus membros os novos diretores.

Art. 7º. O Plenário dos conselhos federais será composto por no mínimo 12 (doze) e no má-
ximo 27 (vinte e sete) conselheiros federais, acrescido dos membros da Diretoria Executiva.

Parágrafo único. Cada unidade federativa do País será representada no Plenário por, no 
máximo, 1 (um) conselheiro.

Art. 8º. Compete aos conselhos federais:
I - Zelar pela dignidade, pela independência, pelas prerrogativas e pela valorização do 

exercício profissional dos técnicos;
II - Editar e alterar o regimento, o código de ética, as normas eleitorais e os provimentos que 

julgar necessários;
III - Adotar medidas para assegurar o funcionamento regular dos conselhos regionais;
IV - Intervir nos conselhos regionais quando constatada violação desta lei ou do regimento 

interno do respectivo conselho;
V - Homologar os regimentos internos e as prestações de contas dos conselhos regionais;
VI - Firmar convênios com entidades públicas e privadas, observada a legislação aplicável;
VII - Autorizar a oneração ou a alienação de bens imóveis de sua propriedade;
VIII - Julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos conselhos regionais;
IX - Inscrever empresas de Técnicos Industriais ou de Técnicos Agrícolas, conforme o caso, 

e profissionais estrangeiros técnicos industriais ou técnicos agrícolas, conforme o caso, que não 
tenham domicílio no País;

X - Criar órgãos colegiados com finalidades e funções específicas;
XI - Deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros e elaborar programas de trabalho 

e orçamento;
XII - Manter relatórios públicos de suas atividades;
XIII - Representar os Técnicos Industriais ou os Técnicos Agrícolas, conforme o caso, em 

colegiados de órgãos da Administração Pública federal que tratem de questões do respectivo 
exercício profissional;

XIV - Aprovar e divulgar tabelas indicativas de honorários dos Técnicos Industriais ou dos 
Técnicos Agrícolas, conforme o caso;

XV - Instituir e manter o Cadastro Nacional dos Técnicos Industriais ou o Cadastro Nacional 
dos Técnicos Agrícolas, conforme o caso;

XVI - Instituir e manter o Acervo de Responsabilidade Técnica dos Técnicos Industriais ou o 
Acervo de Responsabilidade Técnica dos Técnicos Agrícolas, conforme o caso.

Art. 9º. Os conselhos regionais serão compostos pela Diretoria Executiva e pelo Plenário 
deliberativo.

§ 1º O Plenário deliberativo será composto pelos conselheiros regionais, eleitos juntamente 
com seus suplentes, respeitados os critérios de representação definidos em regimento interno.

§ 2º O mandato dos membros dos conselhos regionais terá duração de 4 (quatro) anos, admi-
tida 1 (uma) reeleição.
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Art. 10. A Diretoria Executiva dos conselhos regionais será composta por:
I - Presidente;
II - Vice-Presidente;
III - Diretor Administrativo;
IV - Diretor Financeiro;
V - Diretor de Fiscalização e Normas.
§ 1º Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos, por meio de voto direto e secreto, 

pelos profissionais aptos a votar.
§ 2º No caso de vacância dos cargos de que tratam os incisos III, IV e V do caput deste artigo, 

o Plenário deliberativo escolherá entre seus membros os novos diretores.

Art. 11. O Plenário dos conselhos regionais será composto por no mínimo 12 (doze) e no 
máximo 100 (cem) conselheiros regionais, acrescido dos membros da Diretoria Executiva, 
observado o quantitativo de profissionais inscritos em cada conselho.

Parágrafo único. O número de conselheiros de cada conselho regional será definido em 
resolução aprovada pelo respectivo conselho federal.

Art. 12. Compete aos conselhos regionais:
I - Elaborar e alterar os seus regimentos e os demais atos;
II - Cumprir e fazer cumprir o disposto nesta lei, no regimento interno e nos demais atos norma-

tivos do respectivo conselho federal e em seus próprios atos, no âmbito de sua competência;
III - Criar representações e escritórios descentralizados na sua área de atuação, na forma do 

regimento interno do respectivo conselho federal;
IV - Criar colegiados com finalidades e funções específicas;
V - Cadastrar os profissionais e as pessoas jurídicas habilitadas na forma desta lei e emitir o 

registro de sua carteira de identificação;
VI - Manter atualizado o cadastro de que trata o inciso V do caput deste artigo;
VII - Cobrar as anuidades, as multas e os Termos de Responsabilidade Técnica;
VIII - Fazer e manter atualizados os registros de direitos autorais e de responsabilidade e os 

acervos técnicos;
IX - Fiscalizar o exercício das atividades de Técnicos Industriais ou de Técnicos Agrícolas, 

conforme o caso;
X - Julgar em primeira instância os processos disciplinares, na forma que determinar o 

regimento interno do respectivo conselho federal;
XI - Deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros e elaborar programas de trabalho 

e orçamento;
XII - Sugerir ao respectivo conselho federal medidas para aprimorar a aplicação do disposto 

nesta lei e para promover o cumprimento de suas finalidades e a observância aos princípios 
estabelecidos;

XIII - Representar os Técnicos Industriais ou os Técnicos Agrícolas, conforme o caso, 
em colegiados de órgãos da Administração Pública estadual, distrital e municipal que tratem 
de questões de exercício profissional e em órgãos não governamentais da área de sua 
competência;

XIV - Manter relatórios públicos de suas atividades;
XV - Firmar convênios e outros instrumentos legais para a valoração e a qualificação 

profissional;
XVI - Operacionalizar o Acervo de Responsabilidade Técnica.

Art. 13. As atividades dos conselhos federais e dos conselhos regionais serão custeadas 
exclusivamente por renda própria.
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Art. 14. Constituem recursos dos conselhos:
I - Doações, legados, juros e receitas patrimoniais;
II - Subvenções;
III - Resultados de convênios;
IV - Outros rendimentos eventuais.
§ 1º Constituem, ainda, recursos dos conselhos regionais receitas com anuidades, contribui-

ções, multas, taxas e tarifas de serviços.
§ 2º Constituem, ainda, recursos dos conselhos federais 15% (quinze por cento) da arreca-

dação prevista no § 1º deste artigo.

Art. 15. A cobrança de multas e anuidades observará o disposto na Lei nº 12.514, de 28 de 
outubro de 2011.

Art. 16. O trabalho de atuação compartilhada com outras profissões regulamentadas será 
objeto de Termo de Responsabilidade Técnica.

Parágrafo único. Atos do Conselho Federal dos Técnicos Industriais e do Conselho Federal 
dos Técnicos Agrícolas detalharão as hipóteses de obrigatoriedade e de dispensa do Termo de 
Responsabilidade Técnica, em cada caso.

Art. 17. Não será efetuado Termo de Responsabilidade Técnica  sem o prévio recolhimento 
da taxa do Termo de Responsabilidade Técnica pela pessoa física do profissional ou pela pessoa 
jurídica responsável.

Art. 18. O valor da taxa do Termo de Responsabilidade Técnica não poderá ser superior a R$ 50,00 
(cinquenta reais).

Parágrafo único. O valor referido no caput deste artigo poderá ser atualizado, anualmente, de 
acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no exercício anterior.

Art. 19. A falta do Termo de Responsabilidade Técnica sujeitará o profissional ou a empre-
sa responsável à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de Termo de Res-
ponsabilidade Técnica não paga, corrigida a partir da autuação com base na variação da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente 
até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% (um por cento) no mês de efetivação do pagamento, sem prejuízo da responsabilização 
pessoal pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização 
da situação.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo na hipótese de trabalho re-
alizado em resposta à situação de emergência se o profissional ou a pessoa jurídica providenciar, 
assim que possível, a regularização da situação.

Art. 20. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas pelo código de ética:
I - Requerer registro de projeto ou trabalho técnico ou de criação no respectivo conselho, 

para fins de comprovação de direitos autorais e formação de acervo técnico, que não tenha sido 
efetivamente concebido, desenvolvido ou elaborado pelo requerente;

II - Reproduzir projeto ou trabalho, técnico ou de criação, de autoria de terceiros, sem a 
devida autorização do detentor dos seus direitos autorais;

III - Fazer falsa prova dos documentos exigidos para o registro no respectivo conselho;
IV - Praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei defina como crime ou 

contravenção;
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V - Integrar empresa ou instituição sem nela atuar efetivamente, com objetivo de viabilizar o 
registro da empresa no respectivo conselho;

VI - Locupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, à custa de cliente, diretamente ou por 
intermédio de terceiros;

VII - Recusar-se, injustificadamente, a prestar contas a cliente a respeito de quantias que 
dele houver recebido, diretamente ou por intermédio de terceiros;

VIII - Deixar de informar os dados exigidos nos termos desta lei em documento ou em peça 
de comunicação dirigida a cliente, ao público ou ao respectivo conselho;

IX - Deixar de observar as normas legais e técnicas pertinentes à execução de trabalhos técnicos;
X - Agir de maneira desidiosa na execução do trabalho contratado;
XI - Deixar de pagar anuidades, taxas, tarifas de serviços ou multas devidos ao respectivo 

conselho quando devidamente notificado;
XII - Não efetuar o Termo de Responsabilidade Técnica quando for obrigatório;
XIII - Exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu 

exercício às pessoas não inscritas ou impedidas;
XIV - Abster-se de votar nas eleições do respectivo conselho federal.

Art. 21. São sanções disciplinares:
I - Advertência;
II - Suspensão do exercício da atividade de Técnico Industrial ou de Técnico Agrícola, conforme 

o caso, em todo o território nacional por período entre 30 (trinta) dias e 1 (um) ano;
III - Cancelamento de registro;
IV - Multa no valor de 1 (uma) a 10 (dez) anuidades.
§ 1º Na hipótese de o profissional ou a sociedade profissional de Técnicos Industriais ou de 

Técnicos Agrícolas, conforme o caso, deixar de pagar anuidades, taxas, tarifas de serviços ou 
multas devidos ao respectivo conselho, quando devidamente notificado, será aplicada suspen-
são até a regularização da dívida.

§ 2º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo poderá incidir cumulativamente 
com as demais.

§ 3º Na hipótese de participação de profissional vinculado a conselho de outra profissão em 
infração disciplinar, o referido conselho deverá ser comunicado.

Art. 22. Os processos disciplinares dos conselhos federais e dos conselhos regionais ob-
servarão as regras constantes da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, desta lei e, de forma 
complementar, das resoluções do respectivo conselho federal.

Art. 23. O processo disciplinar poderá ser instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer autoridade ou pessoa interessada.

Art. 24. A pedido do representado ou do representante, o processo disciplinar poderá trami-
tar em sigilo, disponíveis as informações e os documentos nele contidos apenas ao representa-
do, ao eventual representante e aos procuradores por eles constituídos.

§ 1º Após a decisão final, o processo será tornado público.
§ 2º Caberá recurso das decisões definitivas proferidas pelos conselhos regionais ao conse-

lho federal, que decidirá em última instância administrativa.
§ 3º Além do representado e do representante, o presidente e os conselheiros do con-

selho federal são legitimados para interpor o recurso previsto no § 2º deste artigo.

Art. 25. A pretensão de punição das sanções disciplinares prescreverá no prazo de 5 (cinco) 
anos, contado da data do fato.

Parágrafo único. A prescrição será interrompida pela intimação do acusado para apresentar defesa.
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Art. 26. Cabe a cada conselho regional a emissão do registro da carteira de identificação 
para o exercício das atividades de Técnico Industrial ou de Técnico Agrícola, conforme o caso, 
que estabelecerem domicílio profissional no respectivo território, prevalecendo o domicílio da 
pessoa física.

Parágrafo único. O registro de que trata o caput deste artigo habilita o profissional a atuar 
em todo o território nacional.

Art. 27. Os conselhos federais e os conselhos regionais serão auditados anualmente por audi-
toria independente, e os resultados serão divulgados para conhecimento público.

§ 1º Após a aprovação pelo Plenário de cada conselho regional, as contas serão submetidas 
ao respectivo conselho federal para homologação.

§ 2º O disposto neste artigo não exclui a fiscalização pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

Art. 28. O exercício de funções da Diretoria Executiva e de conselheiro dos conselhos fe-
derais e dos conselhos regionais será considerado prestação de serviço público relevante e não 
será remunerada.

Art. 29. O exercício de função em conselho regional é incompatível com o exercício de 
função em conselho federal.

Art. 30. Aos empregados dos conselhos federais e dos conselhos regionais aplica-se o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, e a legislação complementar.

Parágrafo único. Os empregados dos conselhos federais e dos conselhos regionais, res-
salvados os ocupantes de cargo em comissão, serão admitidos mediante processo seletivo que 
observe o princípio da impessoalidade.

Art. 31. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técnicos 
Agrícolas detalharão, observados os limites legais e regulamentares, as áreas de atuação privati-
vas dos Técnicos Industriais ou dos Técnicos Agrícolas, conforme o caso, e as áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas.

§ 1º Somente serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atu-
ação nas quais a ausência de formação específica exponha a risco ou a dano material o meio 
ambiente ou a segurança e a saúde do usuário do serviço.

§ 2º Na hipótese de as normas do Conselho Federal dos Técnicos Industriais ou do Conselho Fede-
ral dos Técnicos Agrícolas sobre área de atuação estarem em conflito com normas de outro conselho 
profissional, a controvérsia será resolvida por meio de resolução conjunta de ambos os conselhos.

Art. 32. O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e os Conselhos Regionais de En-
genharia e Agronomia deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de entrada em 
vigor desta lei:

I - Entregar o cadastro de profissionais de nível técnico abrangidos pela Lei nº 5.524, de 5 
de novembro de 1968, ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais e ao Conselho Federal de 
Técnicos Agrícolas, conforme o caso;

II - Depositar em conta bancária do Conselho Federal dos Técnicos Industriais ou do Conse-
lho Federal dos Técnicos Agrícolas da circunscrição correspondente o montante de 90% (noven-
ta por cento) da anuidade pro rata tempore recebida dos técnicos a que se refere esta lei, em 
cada caso, proporcionalmente ao período restante do ano da criação do respectivo conselho;

III - Entregar cópia de todo o acervo técnico dos profissionais abarcados nesta lei.
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Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso II do caput deste artigo, o ativo e o pas-
sivo do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e dos Conselhos Regionais de Engenharia 
e Agronomia permanecerão integralmente com eles.

Art. 33. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técnicos 
Agrícolas deverão escriturar separadamente os dados e os numerários referentes a cada ente 
federativo e retê-los até que o respectivo conselho regional seja instituído.

Parágrafo único. Por ocasião da instituição dos Conselhos Regionais dos Técnicos In-
dustriais e dos Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, o respectivo conselho federal 
deverá repassar as informações a que se refere o caput deste artigo e transferir os recursos 
repassados pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e pelos Conselhos Regionais 
de Engenharia e Agronomia, na forma estabelecida no inciso II do caput do art. 32.

Art. 34. A Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL), em articulação com as fede-
rações, os sindicatos e as associações dos profissionais referidos nesta lei, coordenará o primeiro 
processo eleitoral para a criação dos conselhos federais, devendo a eleição e a posse ocorrer no 
prazo máximo de 6 (seis) meses, contado da publicação desta lei.

Parágrafo único. Realizada a eleição e instalado o Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
e o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, caberá ao respectivo conselho decidir em quais Es-
tados serão instalados conselhos regionais e em quais Estados serão compartilhados conselho 
regional por insuficiência de inscritos.

Art. 35. A eleição dos primeiros conselheiros regionais será organizada pela Diretoria Execu-
tiva de cada conselho regional, observadas as disposições desta lei.

Parágrafo único. A eleição de que trata o caput será realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias, contado da data de posse dos membros da Diretoria Executiva e de instalação de cada 
conselho regional.

Art. 36. Os regimentos internos dos conselhos federais e dos conselhos regionais, constitu-
ídos na forma desta lei, deverão ser elaborados no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado 
da data de posse de seus conselheiros.

Art. 37. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técnicos 
Agrícolas terão prazo de 1 (um) ano, após a entrada em vigor desta lei, para elaborar o código de 
ética.

Parágrafo único. Aplicam-se as normas do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 
aos Técnicos Industriais e aos Técnicos Agrícolas enquanto os novos conselhos federais não 
dispuserem diversamente.

Art. 38. Revoga-se o art. 84 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de março de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

(Publicado no Diário Oficial da União de 27/03/2018)
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3. CONSULTE SUAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS  

Define as atribuições dos Técnicos Industriais 
em Informática, Microinformática e Informática 
Industrial, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz sa-
ber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária 
Ordinária nº 20, nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e publica a seguinte Resolução: 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 
de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras 
profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas 
de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técni-
co Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 
4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, 
os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 
“o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execu-
ção dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 
artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais em Informática, Microinformática e Informática Industrial, assim como 
constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico em Informática, Microinformática e Informática 
Industrial se realizam nos seguintes campos de atuação: 

3.1. RESOLUÇÃO CFT Nº 146, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021
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I - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica; 
III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços téc-

nicos; 
IV - Prestar assistência técnica na compra venda e utilização de produtos e equipa-

mentos; 
V - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações de sistema computacional. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Informática, Microin-

formática e Informática Industrial, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como 

orientar e coordenar equipes para execução de instalações, manutenção, montagem, 
operação e reparos; 

II - Programar, controlar e executar planos de manutenção preventiva em equipamen-
tos de informática seguindo as normas técnicas dos respectivos fabricantes; 

III - Realizar diagnósticos, manutenção e instalação de equipamentos, dispositivos e 
acessórios;

IV - Coordenar equipes na realização de manutenção nos diversos tipos de equipamen-
tos de informática; 

V - Atuar na execução de instalação de peças e equipamentos, obedecendo às espe-
cificações e normas técnicas; 

VI - Realizar modelagem, desenvolvimento, testes, implementação e manutenção de 
sistemas computacionais; 

VII - Modelar, construir e realizar manutenção de banco de dados; 
VIII - Executar montagem, instalação, configuração, manutenção corretiva e preventi-

va de equipamentos de informática; 
IX - Instalar, configurar e administrar sistemas operacionais e aplicativos em redes de 

computadores; 
X - Instalar e configurar dispositivos de acesso à rede e realizar testes de conectivi-

dade; 
XI - Realizar atendimento help-desk; 
XII - Operar, instalar, configurar e realizar manutenção em redes de computadores; 
XIII - Aplicar técnicas de instalação e configuração de rede física e lógica; 
XIV - Executar as rotinas de monitoramento do ambiente operacional, identificar, re-

gistrar os desvios e adotar os procedimentos de correção; 
XV - Executar procedimentos de segurança, pré-definidos, para ambiente de rede; 
XVI - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvi-

mento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avalia-
ção, arbitramento e consultoria, inclusive para a indústria, comércio e serviços, exercendo 
dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados 
para elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro 
profissional; 

2 - Utilizar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
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3 - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas. 
XVII - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de instalação, 

manutenção e reparo de equipamentos, bem como conduzir e treinar as respectivas 
equipes; 

XVIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
XIX - Emitir laudos técnicos referentes a componentes e circuitos de equipamentos, 

residenciais, comerciais e industriais; 
XX - Realizar modelagem, desenvolvimento, testes, implementação e manutenção de 

sistemas computacionais (incluindo voz, imagem e dados). 
Art. 3º. Fica assegurado aos profissionais Técnicos em Informática, Microinformática 

e Informática Industrial, nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a 
sua formação, as seguintes competências: 

I - Desenvolver, montar, realizar a manutenção de circuitos e sistema de informática, 
seguindo normas técnicas, ambientais de qualidade, saúde e segurança do trabalho;

II - Projetar, montar e instalar sistemas informatizados; 
III - Planejar a manutenção de redes de informática industrial, comercial e residen-

cial; 
IV - Planejar, controlar e executar projetos de informática; 
V - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regu-

lamentares relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente na rede de 
sistemas informatizados; 

VI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 
VII - Executar e realizar sistemas de monitoramento de CFTV; 
VIII - Projetar e executar cabeamento estruturado de rede lógica; 
IX - Executar circuitos de instrumentação industrial. 
Art. 4º. O Técnico em Informática, Microinformática e Informática Industrial tem a 

prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais 
sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta Resolução. 

Art. 5º. Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elabo-
rando laudo técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento 
ao estabelecido no art. 4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 
156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT).

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao 
Técnico em Informática, Microinformática e Informática Industrial o exercício de outras 
atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publi-
cação desta Resolução. 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Construção Naval, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do 
CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua 
Sessão Plenária Ordinária nº 20, nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de 
atuação previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 
26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas 
de atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do 
serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação 
de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à per-
feita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que mo-
difica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico em Construção Naval, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 
âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Compatibiliza-se com os Técnicos Industriais em Construção Naval, conforme 

definição no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) – 4ª Edição –, os Técnicos 
Industriais com denominação de Técnico em Estrutura Naval e Técnico Naval. 

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 
Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Construção Naval se realizam nos 
seguintes campos de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, projetar, planejar e executar os 
trabalhos de sua especialidade; 

3.2. RESOLUÇÃO CFT Nº 145, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021
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II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tec-
nológica; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 
Art. 3º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Construção Naval, para 

efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Coordenar o manuseio, o preparo e o armazenamento dos materiais e equipamentos; 
II - Realizar ensaios, testes e montar componentes na fabricação e manutenção naval; 
III - Desenvolver projetos de construção naval, dentro das suas atribuições; 
IV - Controlar e inspecionar os processos de construção em plantas navais, bem como, 

produzir e interpretar desenhos de estruturas e peças para embarcações; 
V - Apoiar a coordenação da construção de embarcações e estruturas hidroviárias; 
VI - Executar manutenção de estruturas navais;
VII - Decidir quanto aos processos mais adequados à produção de materiais com qualida-

de, resistência e economia e participar dos programas de melhorias da qualidade; 
VIII - Analisar e avaliar os aspectos técnicos, econômicos e sociais do processo 

produtivo na construção naval; 
IX - Elaborar cronogramas e orçamentos, orientando, acompanhando e controlando as 

etapas da execução das instalações; 
X - Testar a velocidade e a segurança das embarcações; 
XI - Montar e organizar estaleiros; 
XII - Aplicar normas, métodos, técnicas e procedimentos estabelecidos visando à 

qualidade, produtividade dos processos industriais, de segurança dos trabalhadores, meio 
ambiente e a alcançar maiores faixas de rendimento dos processos de fabricação; 

XIII - Utilizar ferramentas, processos e técnicas para cortar, colar, lixar, conformar, dobrar, 
modelar a madeira, os compósitos plásticos, o aço e o alumínio; 

XIV - Analisar interfaces das indústrias e estaleiros, propondo melhorias nos processos 
de fabricação, garantindo as melhorias continuas dos processos; 

XV - Realizar controle de estoques de materiais; 
XVI - Controlar a qualidade estética, estrutural e de tempo de execução de uma obra; 
XVII - Gerenciar e elaborar relatórios das atividades de construção naval; 
XVIII - Utilizar ferramentas e softwares aplicados à área de construção naval; 
XIX - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacio-

nadas à qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 
XX - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
XXI - Emitir laudos técnicos e fazer vistorias nas companhias de navegação dentro de 

suas atribuições técnicas; 
XXII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 4º. O Técnico Industrial em Construção Naval tem a prerrogativa de responsabi-

lizar-se, tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas 
atribuições.

Art. 5º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no 
Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 
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Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Construção Naval o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua 
formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publica-
ção desta Resolução. 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Manutenção de Máquinas Navais, e dá outras 
providências. 

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno 
do CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou 
em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de 
atuação previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 
26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas 
de atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do 
serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga 
ao Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elabo-
ração e execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e 
instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no 
Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 
5 de novembro de 1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico 
Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabe-
lece que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias 
à perfeita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

3.3. RESOLUÇÃO CFT Nº 144, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021
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Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 
modifica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições 
do Técnico em Manutenção de Máquinas Navais, assim como constantemente aprimorar 
suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão 

do Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Manutenção de Máquinas 
Navais se realizam nos seguintes campos de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os traba-
lhos de sua especialidade; 

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 
tecnológica, voltadas para a sua especialidade; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação, supervisão, elaboração e execução de 
projetos e serviços técnicos de manutenção de sistemas, máquinas e equipamentos 
navais e marítimos; 

IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Manutenção de Má-

quinas Navais, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Planejar, controlar e executar tarefas de manutenção e instalação de máquinas 

navais, equipamentos eletro-hidráulicos, refrigeração, tubulações de sistemas naval, ma-
rítimos e gás, vasos de pressão, geração e distribuição de vapor e refrigeração industrial, 
motores de combustão interna, turbinas a gás e a vapor e caldeiras de navios; 

II - Operar máquinas e equipamentos navais e marítimos dentro de sua especiali-
dade; 

III - Interpretar informações de sensores de medidas físicas, térmicas e mecânicas; 
IV - Recuperar e comissionar componentes de motores e de equipamentos navais; 
V - Analisar a necessidade de equipamentos e sistemas e desenvolver os procedimen-

tos técnicos e comerciais necessários à sua aquisição; 
VI - Executar testes de estanqueidade em tubulações e vasos de pressão navais e 

marítimos; 
VII - Elaborar e especificar laudos técnicos; projetar, dimensionar, instalar, testar e 

manutenir sistemas de climatização e ar condicionado, ventilação e exaustão mecânica, 
equipamentos e maquinas em instalações off shore;

VIII - Coordenar programas e planos de manutenção de equipamentos em instalações 
navais e marítimas; 

IX - Supervisionar equipes técnicas de execução das operações de manutenção e 
reparação de navios, plataformas e componentes de equipamentos; 

X - Análise de avarias e danos estruturais em navios e plataformas, planejando e de-
senvolvendo as ações necessárias à adequada reparação, selecionando criteriosamente 
os materiais, os processos tecnológicos, os recursos humanos e os ensaios não destruti-
vos e testes necessários à garantia da qualidade; 

XI - Preparar, inspecionar e verificar o funcionamento das máquinas; 
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XII - Conduzir as máquinas durante a navegação, controlar pressões e temperaturas e 
variar o regime de funcionamento; 

XIII - Aplicar normas, métodos, técnicas e procedimentos estabelecidos visando à 
qualidade, produtividade dos processos industriais, de segurança dos trabalhadores, meio 
ambiente e rendimento dos processos; 

XIV - Interpretar gráficos e outros indicadores e ferramentas de análises que empre-
gam as técnicas de manutenção preditiva, preventiva, corretiva e planejada; 

XV - Projetar, dimensionar, testar, caracterizar e validar os sistemas de lubrificação de 
instalações e sistemas navais e marítimos; 

XVI - Dimensionar, projetar e testar sistemas mecânicos e hidráulicos de combate a 
incêndio de instalações off shore; 

XVII - Instalar, projetar, dimensionar, testar e comissionar sistemas hidráulicos e 
pneumáticos de instalações off shore; 

XVIII - Ensaiar, projetar, dimensionar e instalar sistemas de tubulação de gás, água, ar 
comprimido, fluidos e outros sistemas de instalações off shore; 

XIX - Fazer medições, testes e calibrações de equipamentos; 
XX - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, planejar, dimensionar, manu-

tenir, testar e executar estruturas de suportes metálicos e não metálicos e sistemas de 
manutenção de máquinas e equipamentos marítimos; 

XXI – Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho 
relacionadas à qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 

XXII - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
XXIII - Emitir laudos técnicos e fazer vistorias nas companhias de navegação dentro 

de suas atribuições técnicas; 
XXIV - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. O Técnico Industrial em Manutenção de Máquinas Navais tem a prerrogativa 

de responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam 
condizentes às suas atribuições e que desenvolvam atividades no âmbito da manutenção 
de sistemas, máquinas e equipamentos navais e marítimos. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, 
elaborando laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento 
estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código 
de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o 
profissional deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Téc-
nico em Manutenção de Máquinas Navais o exercício de outras atribuições, desde que 
compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publi-
cação desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Portos, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do 
CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua 
Sessão Plenária Ordinária nº 20, nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de 
atuação previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 
26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à per-
feita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que mo-
difica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Portos, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 
âmbito do Sistema CFT/CRT. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Portos se realizam nos seguintes 
campos de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos 
de sua especialidade; 

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 
tecnológica; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
IV - Atuar na operação portuária e no agenciamento de embarcações; 
V - Elaborar e executar projetos compatíveis com sua formação.

3.4. RESOLUÇÃO CFT Nº 143, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021
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Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Portos, para efeito do 
exercício profissional, consistem em: 

I - Desenvolver atividades de gerenciamento, monitoramento, supervisão, programação 
e controle em operações portuárias diversas; 

II - Controlar, programar e coordenar operações de aspectos técnicos e administrativos 
de cada um dos modais de transporte e apoiar o processo decisório quanto às melhores 
soluções logísticas para o transporte de cargas; 

III - Gerenciar a manutenção dos equipamentos eletromecânicos de operação portuária; 
IV - Verificar e inspecionar a eficiência operacional de equipamentos e veículos; 
V - Prestar suporte técnico em atividades de armazenagem de cargas, inclusive armaze-

nagem de cargas perigosas; 
VI - Supervisionar operações de embarque, transbordo e desembarque de cargas entre 

os diversos modos de transporte; 
VII - Dar suporte técnico para o agenciamento de embarcações;
VIII - Realizar o planejamento do pátio, envolvendo os navios, embarcações e suas mo-

vimentações; 
IX - Verificar as condições de segurança dos meios de transportes, equipamentos utili-

zados e das cargas; 
X - Analisar as rotinas, discorrendo sobre os tratamentos administrativos, tributário-fis-

cais, aduaneiros e cambiais vigentes nas operações da importação e exportação; 
XI - Interpretar, elaborar e preparar a documentação necessária ao desembaraço adua-

neiro de cargas; 
XII - Elaborar a cotação de preços de serviços de transporte, inclusive transporte multi-

modal; 
XIII - Identificar e programar rotas de transporte de cargas e assegurar a pontualidade de 

embarques e desembarques do processo portuário; 
XIV - Utilizar tecnologias aplicadas ao processo de gestão da informação sobre condições 

do transporte e da carga; 
XV - Participar de projetos, da construção e do desenvolvimento de estrutura marítima de 

acordo com sua área de atuação; 
XVI - Posicionar sinais flutuantes e fixos em águas jurisdicionais brasileiras para orien-

tação de navegantes; 
XVII - Transportar as coordenadas geográficas dos sinais náuticos e instalar equipamen-

tos de sinalização náutica; 
XVIII - Promover inovações e iniciativas voltadas para a melhoria contínua dos proces-

sos, planejar, controlar a manutenção dos equipamentos portuários e utilização de recursos; 
XIX - Aplicar a legislação referente ao trânsito de veículos, ao transporte de passageiros, 

à manipulação, armazenamento e transporte de cargas e os conceitos de meio ambiente, 
saúde, gestão e segurança, durante o desenvolvimento das atividades portuárias; 

XX - Atuar de acordo com as determinações da International Maritime Organization (IMO); 
XXI - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacio-

nadas à qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 
XXII - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
XXIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. O Técnico Industrial em Portos tem a prerrogativa de responsabilizar-se, tecnica-

mente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 
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Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no 
Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Portos o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publica-
ção desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Transporte de Cargas, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 
Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, 
nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 
de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos Técnicos 
Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os limites 
legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico In-
dustrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de projetos, 
assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 4.560 
de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os quais 
dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 
9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

3.5. RESOLUÇÃO CFT Nº 142, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021



34 35

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico em 
Transporte de Cargas, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema 
CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Transporte de Cargas se realizam nos seguintes campos 
de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, coordenar, fiscalizar, inspecionar, projetar, planejar e 
executar os trabalhos de sua especialidade; 

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 
III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Transporte de Cargas, para efeito 

do exercício profissional, consistem em: 
I - Planejar, executar, coordenar, controlar e fiscalizar as operações de transporte de cargas; 
II - Realizar o controle de custos e o apoio à gestão operacional e organizar sistemas de informação, 

documentações e arquivos; 
III - Coordenar e realizar processos de acondicionamento, embalagem e movimentação de cargas 

em diferentes modais de transportes; 
IV - Colaborar na definição e negociação de tarifas e na definição e controle de custos de transpor-

tes; 
V - Fiscalizar e coordenar atividades de prestação de serviços no transporte de cargas; 
VI - Avaliar e participar na determinação do sistema de transportes e da frota, considerando os 

modais, roteirização e composição de custos de frete e de negociação; 
VII - Auxiliar na seleção de fornecedores de veículos, componentes, serviços e controlar o cumpri-

mento destes contratos; 
VIII - Observar e cumprir os parâmetros dos equipamentos, conforme estabelecidos pelos fabricantes;
IX - Sinalizar a área de trabalho e definir o isolamento de áreas de risco; 
X - Direcionar a rotina de limpeza, organização e manutenção dos locais de trabalho e também 

manter ferramentas e equipamentos em condições de uso; 
XI - Prestar serviços de apoio e informações em geral aos usuários e clientes; 
XII - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacionadas à 

qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 
XIII - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
XIV - Emitir laudos técnicos e fazer vistorias dentro de suas atribuições técnicas; 
XV - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. O Técnico Industrial em Transporte de Cargas tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo de 

vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 
de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico Industrial 
em Transporte de Cargas o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Manutenção Automotiva, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;  

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 
artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 
Industrial em Manutenção Automotiva, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, 
no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

3.6. RESOLUÇÃO CFT Nº 140, DE 8 DE MARÇO DE 2021

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 
Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT
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Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Manutenção Automotiva se realizam 
nos seguintes campos de atuação: 

I - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica; 
III - Realizar inspeção veicular e vistoria de sinistros automotivos; 
IV - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
V - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

automotivos. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Manutenção Automotiva, 

para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Programar, controlar e executar planos de manutenção preventiva em veículos 

automotores seguindo as normas técnicas dos respectivos fabricantes; 
II - Executar manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores por meio de 

ferramentas e instrumentos de medição, atendendo às normas e aos padrões técnicos de 
qualidade, saúde e segurança e de meio ambiente; 

III - Controlar a emissão de gases poluentes e reparar defeitos com o uso de dispositivos de 
teste e/ou scanners; 

IV - Identificar e emitir laudo técnico de conformidade de documentações legais que 
comprovem que o veículo esteja apto a ser utilizado em vias públicas; 

V - Utilizar tecnologias inovadoras presentes em veículos leves, pesados, motocicletas e 
veículos extra pesados;

VI - Realizar diagnósticos, manutenção e instalação de equipamentos, dispositivos e 
acessórios em veículos automotivos; 

VII - Avaliar e buscar melhorias quanto à emissão de gases poluentes e às condições gerais 
de funcionamento e segurança do veículo; 

VIII - Coordenar equipes na realização de manutenção nos diversos tipos de veículos 
automotores; 

IX - Executar manutenção em sistemas elétricos, eletrônico, eletroeletrônico, mecânicos, 
pneumáticos e hidráulicos dos veículos automotivos; 

X - Atuar na execução de instalação de peças e equipamentos, obedecendo às especificações 
e normas técnicas; 

XI - Ler e interpretar desenhos técnicos; 
XII - Coordenar e assessorar tecnicamente os profissionais que atuam na inspeção, 

instalação, montagem, operação e manutenção de veículos; 
XIII - Inspecionar, instalar, programar e executar a manutenção de máquinas e equipamentos; 
XIV - Utilizar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
XV - Elaborar manuais de boas práticas; 
XVI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
XVII - Estar atualizado em relação às normas regulamentadoras que envolvam diretamente 

ou indiretamente o setor de reparação automotiva; 
XVIII - Estar atualizado sobre as normas ambientais, sobretudo aquelas que tratam de 

descartes de insumos/produtos de serviços de manutenção automotiva em geral; 
XIX - Responsabilizar-se por empresas de desmonte de veículos para reutilização, 

reaproveitamento e reuso de peças de veículos automotores; 
XX - Elaborar laudos técnicos, instalar, inspecionar, executar o cilindro e redutor, bem como 

realizar o teste de cilindro em veículos convertidos ao GNV e biogás. 
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Hidrologia, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Manutenção Automotiva tem a prerrogativa de 
responsabilizar-se, tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às 
suas atribuições.

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Manutenção Automotiva o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua 
formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

3.7. RESOLUÇÃO CFT Nº 139, DE 8 DE MARÇO DE 2021 
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Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 
artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 
Industrial em Hidrologia, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 
Sistema CFT/CRT.

RESOLVE:
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do
Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Hidrologia se realizam nos 

seguintes campos de atuação:
I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de 

sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica;
III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos;
IV - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos.
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Hidrologia, para efeito do 

exercício profissional, consistem em:
I - Instalar, operar e programar a manutenção de equipamentos destinados à medição de 

níveis e vazão em rios poços artesianos, lagos e estuários de correntes, marés, ondas e outras 
características fluviais, lagunares e marítimas;

II - Coletar e analisar dados para monitoramento ambiental de bacias hidrográficas, para 
análise de qualidade da água e de sedimentos;

III - Executar o levantamento de bacias hidrográficas em campo e por meio de ferramentas 
cartográficas e fotométricas;

IV - Realizar ensaios de infiltração, bombeamento em poços naturais e artesianos e ações 
de controle de erosão;

V - Participar de projetos de obras hidráulicas e da execução de estudos em modelos reduzidos;
VI - Realizar levantamentos topográficos em áreas de bacias hidrográficas e em perfis de 

praia;
VII - Executar levantamentos de características batimétricas e morfológicas de cursos 

d’água;
VIII - Implantar e controlar sistemas de irrigação;
IX - Instalar e realizar a manutenção de estações meteorológicas;
X - Coletar dados para monitoramento ambiental de bacias hidrográficas;
XI - Coletar dados para análise de qualidade de água;
XII - Aplicar as legislações e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de 

trabalho;
XIII - Elaborar laudos técnicos;
XIV - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas;
XV - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. O Técnico Industrial em Hidrologia tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições.
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Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil.

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 
Hidrologia o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação.

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução.

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Petróleo e Gás, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
no 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

3.8. RESOLUÇÃO CFT Nº 138, DE 8 DE MARÇO DE 2021 



40 41

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Petróleo e Gás, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, 
no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão 

do Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Petróleo e Gás se realizam nos 
seguintes campos de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de 
sua especialidade; 

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica, 
assim como na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação; 
V - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Petróleo e Gás, para efeito 

do exercício profissional, consistem em: 
I - Operar, controlar, coordenar e monitorar processos de produção e refino de petróleo e gás; 
II - Programar e planejar a manutenção de máquinas e equipamentos relacionados ao seu 

processo; 
III - Realizar amostragens e caracterizações de petróleo, gás natural e derivados; 
IV - Realizar procedimento de controle de qualidade de matérias-primas, insumos e produtos; 
V - Analisar dados estatísticos do processo produtivo e interpretar laudos de análises 

químicas;
VI - Assessorar na compra e estoque de matérias-primas, produtos e insumos; 
VII - Controlar estoques de produtos; 
VIII - Operar e controlar máquinas e equipamentos na produção de petróleo e gás natural; 
IX - Determinar propriedades e grandezas dimensionais de rochas e fluidos em operações de 

perfuração e completação de poços onshore e offshore de petróleo e gás natural; 
X - Atuar no controle dos efeitos ambientais das operações efetuadas; 
XI - Aplicar normas de sustentabilidade relacionadas a qualidade, segurança e meio 

ambiente e saúde na cadeia de petróleo e gás; 
XII - Manusear instrumentos de medição e controle de processos necessários à cadeia 

produtiva do petróleo; 
XIII - Atuar em toda a cadeia produtiva do petróleo desde a exploração ao processamento e 

distribuição de derivados de petróleo; 
XIV - Coordenar equipes de trabalho; 
XV - Aplicar a legislação e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de 

trabalho; 
XVI - Elaborar manuais de boas práticas; 
XVII - Elaborar laudos técnicos; 
XVIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. O Técnico Industrial em Petróleo e Gás tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 
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Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 
Petróleo e Gás o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação.

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Têxtil, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

3.9. RESOLUÇÃO CFT Nº 137, DE 8 DE MARÇO DE 2021 
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Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Têxtil, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito 
do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Têxtil se realizam nos seguintes 
campos de atuação: 

I - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos; 
II - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos 

de sua especialidade; 
III - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica; 
IV - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
V - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação.
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Têxtil, para efeito do 

exercício profissional, consistem em: 
I - Supervisionar, planejar e controlar as operações nos processos produtivos nas áreas de 

fiação, tecelagem e beneficiamento da cadeia têxtil; 
II - Definir parâmetros do processo de produção de fiação, padronagens de malharia ou 

tecido plano e analisar impactos das alterações nos processos produtivos de fiação; 
III - Desenvolver produtos e processos de tinturaria, estamparia e acabamento final; 
IV - Executar testes de controle de qualidade, químicos, físicos e colorimétricos; 
V - Realizar ajustes, regulagens e adaptações em máquinas e equipamentos de 

beneficiamento; 
VI - Registrar informações sobre fornecedores de matérias-primas, insumos, máquinas, 

equipamentos, instrumentos, softwares e controlar estoques de produtos acabados; 
VII - Controlar consumo de matérias-primas, insumos e desperdícios;
VIII - Monitorar a realização de testes em insumos, matérias-primas para a área de beneficiamento 

e realizar possíveis correções no processo de fiação a partir da análise de peça-piloto; 
IX - Elaborar planilhas de custos de fabricação e analisar histórico de produção; 
X - Aplicar métodos, tempos e processos na produção, instalação, manutenção e no controle 

de qualidade; 
XI - Elaborar ficha técnica de produto, ferramentas e acessórios; 
XII - Apresentar projetos, cálculos, dimensionamento, layout, correlacionando-os com as 

normas técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos; 
XIII - Orientar e propor a realização de ajustes, regulagens e adaptações nas máquinas, 

equipamentos e no fluxo dos processos produtivos; 
XIV - Projetar melhorias nos sistemas convencionais de produção, instalação, manutenção 

e controle de qualidade, propondo incorporação de novas tecnologias; 
XV - Operar máquinas e equipamentos próprios da área têxtil; 
XVI - Analisar laudos e emitir parecer técnico sobre a proposição de novos processos 

produtivos e a viabilidade do beneficiamento de novos produtos; 
XVII - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
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XVIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
XIX - Executar ensaios e testes para assegurar a qualidade e as características dos produtos 

têxteis. 
Art. 3º. O Técnico Industrial em Têxtil tem a prerrogativa de responsabilizar-se, tecnicamente, 

por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 
Têxtil o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação.

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Equipamentos Biomédicos, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

3.10. RESOLUÇÃO CFT Nº 136, DE 8 DE MARÇO DE 2021
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Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Equipamentos Biomédicos, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE:
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Equipamentos Biomédicos se realizam 
nos seguintes campos de atuação:

I - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica;
III - Realizar atividades com equipamentos biomédicos ou médico-assistenciais;
IV - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos;
V - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos.
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Equipamentos Biomédicos, 

para efeito do exercício profissional, consistem em:
I - Administrar e comercializar equipamentos biomédicos ou médico assistenciais;
II - Analisar e executar os testes de calibração e ajustes nos equipamentos biomédicos ou 

médicos-assistenciais;
III - Analisar, tecnicamente, os certificados de calibração e procedimento de ajustes;
IV - Atuar na definição de medidas de reconhecimento, avaliação e controle de riscos e 

melhoria da segurança e qualidade no ambiente hospitalar, referente ao uso de equipamentos 
odonto-médico-hospitalares;

V - Elaborar a especificação técnica para aquisição de novos equipamentos;
VI - Elaborar o planejamento da gestão da manutenção de equipamentos odonto-médico- 

hospitalares;
VII - Coordenar o armazenamento e uso adequado de equipamentos;
VIII - Executar as ações planejadas de manutenção preventiva, preditiva e corretiva, 

instalação, montagem, medições, ajustes e testes de equipamentos médicos;
IX - Executar instalação e manutenção de equipamentos odonto-médico-hospitalares;
X - Realizar treinamento operacional para equipe médico-assistencial relacionado ao controle 

de qualidade e a segurança de equipamentos odonto-médico-hospitalares;
XI - Planejar e executar instalação, montagem, medições e testes de equipamentos 

biomédicos;
XII - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnologias envolvendo equipamentos odonto-médico-hospitalares;
XIII - Realizar coleta de campo de dados que auxiliam o planejamento e a gestão da 

manutenção de equipamentos médico-assistenciais, de infraestrutura e de apoio;
XIV - Realizar e registrar os procedimentos das ações planejadas de manutenção preventiva, 

preditiva e corretiva de equipamentos e instrumentos odonto-médico-hospitalares;
XV - Operar princípios de funcionamento de equipamentos odonto-médicohospitalares, de 

baixa, média e alta complexidade, utilizados em estabelecimentos assistenciais de saúde;



44 45

XVI - Analisar e executar projetos de instalações hospitalares;
XVII - Elaborar manuais de manutenção e calibração com base em normas técnicas;
XVIII - Aplicar as normas de segurança referente a utilização dos equipamentos e ambientes 

hospitalares;
XIX - Atuar na indústria e instituições de ensino e pesquisa com a instalação e manutenção 

de equipamentos odonto-médico-hospitalares;
XX - Aplicar normas de sustentabilidade ambiental;
XXI - Aplicar a legislação e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho;
XXII - Elaborar manuais de boas práticas;
XXIII - Elaborar laudos técnicos;
XXIV - Ministrar aulas de disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. O Técnico Industrial em Equipamentos Biomédicos tem a prerrogativa de 

responsabilizar-se, tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às 
suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Equipamentos Biomédicos o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com 
sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Metalurgia, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 17, nos dias 24 a 26 de fevereiro de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 

3.11. RESOLUÇÃO CFT Nº 128, DE 8 DE MARÇO DE 2021
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de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos;

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Metalurgia, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 
âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE:
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Metalurgia se realizam nos seguintes 
campos de atuação:

I - Conduzir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica;
III - Prestar assistência técnica e efetuar vendas de produtos e equipamentos do setor 

metalúrgico;
IV - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos;
V - Supervisionar e controlar processos de preparação de matérias-primas e insumos.
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Metalurgia, para efeito do 

exercício profissional, consistem em:
I - Realizar a gestão das etapas de obtenção e transformação de materiais ferrosos e não 

ferrosos;
II - Elaborar e realizar ensaios e análises químicas dos metais e suas ligas, respeitando 

procedimentos e normas técnicas de qualidade, de saúde e segurança e de meio 
ambiente;

III - Controlar a execução dos processos metalúrgicos de transformação térmica e mecânica 
dos materiais;

IV - Projetar, executar e dirigir reformas em altos fornos e todos os demais equipamentos de 
empresas siderúrgicas e equipamentos de aciaria;

V - Responsabilizar pelo desligamento, abafamento e start up de todos os equipamentos de 
uma siderurgia, inclusive equipamentos de uma aciaria;
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VI - Responsabilizar pelo transporte interno dos produtos de siderúrgica e aciaria, bem como 
seu armazenamento e estocagem;

VII - Interpretar e desenvolver projetos por meio de técnicas de usinagem e soldagem;
VIII - Aplicar tecnologias inovadoras presentes no segmento visando a atender às 

transformações digitais na sociedade;
IX - Aplicar os processos de manufatura aditiva empregados à metalurgia;
X - Aplicar os princípios básicos do funcionamento dos equipamentos e estruturas presentes 

nas atividades de indústria do setor de base, como siderurgia, petróleo e gás, mineração, etc;
XI - Elaborar relatórios técnicos de procedimentos em acordo com sua competência, com 

base nas normas técnicas;
XII - Utilizar as ferramentas, equipamentos e técnicas utilizadas nas atividades de montagem 

de equipamentos e estruturas mecânicas, assim como dominar seu uso e/ou aplicações;
XIII - Acompanhar a atividade de movimentação de cargas no ambiente industrial;
XIV - Aplicar as normas de segurança comuns nas indústrias de base;
XV - Executar atividades de inspeções por ensaios de tipo e de rotina, destrutivos não 

destrutivos e metalográficos, de cálculo de taxa de corrosão e desempenho de equipamentos, 
controle dimensional, testes qualitativos por pontos, testes quantitativos por espectometria por 
fluorescência de raio-x, tratamento térmico, utilizando métodos, instrumentos e equipamentos 
adequados e demais tipos de equipamentos;

XVI - Supervisionar ou manutenir atividades que envolvam operações com refratário, 
pátio de minérios e de carvões, sinterização, coqueria, forno, alto forno, aciaria, processo de 
lingotamento, laminação e calcinação;

XVII - Interpretar catálogos, tabelas e manuais técnicos;
XVIII - Treinar e supervisionar equipes de trabalho dentro de seu perfil profissional;
XIX - Aplicar a legislação e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de 

trabalho;
XX - Elaborar projetos de ferramentas;
XXI - Planejar e supervisionar a execução das atividades de caldeiraria, soldagem e de 

tratamento de estruturas metálicas;
XXII - Elaborar manuais de boas práticas;
XXIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. O Técnico Industrial em Metalurgia tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições.
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil.

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 
Metalurgia o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação.

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução.

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Refrigeração e Climatização e do Técnico Industrial 
em Refrigeração e Ar Condicionado, e dá outras 
providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT),  no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do 
CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua 
Sessão Plenária Ordinária nº 16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de 
atuação previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 
26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
áreas de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à 
perfeita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 
modifica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Refrigeração e Climatização e do Técnico Industrial em Refrigeração e Ar 
Condicionado, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema 
CFT/CRT. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 

Técnicos Industriais, as atividades do Técnico em Refrigeração e Climatização e do Técnico 
em Refrigeração e Ar Condicionado, efetivam-se nos seguintes campos de realizações: 

l - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 
ll - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas; 

3.12. RESOLUÇÃO CFT Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
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lll - Orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços de 
manutenção de equipamentos e instalações; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos pertinentes ao exercício 
profissional. 

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de 
sua fiscalização, as atribuições do Técnico em Refrigeração e Climatização e do Técnico em 
Refrigeração e Ar Condicionado, consistem em: 

I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como 
orientar e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou 
manutenção de ambientes de serviços;

ll - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, 
arbitramento e consultoria, para a indústria, comércio e serviços, exercendo dentre outras, 
as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados 
para elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro 
profissional; 

2 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de 
seus projetos ou de outros profissionais; 

3 - Detalhar programas de trabalho e seu organograma de execução, observando 
normas técnicas e de segurança; 

4 - Aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho; 
5 - Executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, peças e conjuntos; 
6 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos de sua atividade. 

lll - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar 
as respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação, 

fica assegurado aos profissionais Técnico em Refrigeração e Climatização e Técnico em 
Refrigeração e Ar Condicionado as seguintes competências: 

I - Inspecionar equipamentos e sistemas de refrigeração e climatização industrial, 
comercial, residencial e automotiva; 

II - Planejar a execução da manutenção de sistemas de refrigeração e climatização 
industrial, comercial, residencial e automotiva;

III - Executar, controlar e avaliar o desempenho da manutenção de sistemas de refrigeração 
e climatização industrial, comercial, residencial e automotiva; 

IV - Dimensionar isolamentos térmicos; 
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V - Interpretar diagramas elétricos de sistemas de refrigeração e climatização; 
VI - Prestar manutenção em quadros específicos de comando interno de equipamentos; 
VII - Analisar parâmetros de funcionamento em sistemas de refrigeração e climatização e 

de refrigeração e ar condicionado; 
VIII - Planejar em ambientes internos, permanentes ou não, sistemas de climatização 

desde adiabáticos (sistemas evaporativos diretos e indiretos), até climatização por ciclo de 
refrigeração tradicional ou em cascata, inclusive especificando equipamento, acessórios e 
materiais e providenciando orçamentos e instruções de instalação, respeitados os projetos 
elaborados por outros profissionais e o direito autoral dos responsáveis técnicos habilitados 
das áreas correlatas; 

IX - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e 
regulamentares relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente; 

X - Dimensionar cargas térmicas; 
XI - Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativos a suas atribuições; 
XII - Executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, levantamento 

de ambientes para regularização de sistemas de refrigeração e climatização e refrigeração e 
ar condicionado, acessibilidade, conforto Ambiental, bem como pareceres necessários junto 
as empresas públicas ou privadas, aos Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual 
e ou Federal; 

XIII - Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao 
estabelecido no art. 4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 156 
do Código de Processo Civil; 

XIV - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra;
XV - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes de refrigeração e 

climatização. 
Art. 4º. Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 5º. Planejar, elaborar, executar, coordenar, controlar, inspecionar e avaliar a execução 

de manutenção de sistemas de refrigeração e climatização e todos os serviços do Plano de 
Manutenção, Operação e Controle (PMOC). 

Art. 6º. O Técnico em Refrigeração e Climatização e o Técnico em Refrigeração e Ar 
Condicionado têm a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas de 
qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta 
Resolução. 

Art. 7º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 8º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Refrigeração e Climatização e ao Técnico em Refrigeração e Ar Condicionado, o exercício 
de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 9º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 10. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT
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Define as atribuições do Técnico Industrial em Desenho 
de Construção Civil, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
áreas de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Desenho de Construção Civil, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Desenho de Construção Civil se 
realizam nos seguintes campos de atuação: 

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de desenho técnico de sua especialidade no 
âmbito da construção civil e da arquitetura; 

II - Calcular e definir custos do desenho; 
III - Aplicar normas técnicas ligadas à construção civil, podendo atualizar o desenho de 

acordo com a legislação; 
IV - Executar desenhos de anteprojetos (plantas baixas e complementares, como layouts, 

cortes esquemáticos, elevações e detalhamentos), obedecendo às normas técnicas e 
simbologias convencionadas; 

3.13. RESOLUÇÃO CFT Nº 122, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
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V - Executar representação gráfica de desenhos de arquitetura, em duas ou três 
dimensões; 

VI - Elaborar, utilizando softwares específicos, desenhos técnicos dos projetos de arquitetura, 
estrutura, saneamento, instalações hidráulicas, elétricas, gás, ar-condicionado, incêndio, redes 
de esgoto, águas pluviais, abastecimento de água, cartográficos e de estradas, de acordo com 
legislação específica e conforme limites regulamentares e normativas ambientais na área da 
Construção Civil; 

VII - Elaborar desenho de arquitetura utilizando croquis fornecidos pelo projetista;
VIII - Elaborar maquetes virtuais e/ou físicas e auxiliar na elaboração de todas as etapas dos 

projetos de edificações. 
Parágrafo único. As atividades e atribuições descritas nesta resolução podem ser 

executadas manualmente ou por sistema de desenho assistido por computador. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Desenho de Construção 

Civil, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Coordenar e orientar equipes na execução de desenho da construção civil; 
Il - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

desenho para construção civil; 
III - Desenhar com detalhes e representação gráfica de cálculos; 
IV - Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
V - Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
VI - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
VII - Elaborar e orçar tecnicamente a compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados na área do desenho técnico; 
VIII - Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativamente ao Técnico de 

Desenho de Construção Civil; 
IX - Elaborar cronograma, memorial descritivo e relação de material e mão de obra; 
X - Elaborar manuais de boas práticas de desenhos na construção civil; 
XI - Elaborar layouts, para padrão de entrada de energia e água junto aos órgãos públicos 

competentes; 
XII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. O Técnico Industrial em Desenho da Construção Civil tem a prerrogativa de responsabilizar-

se, tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil.

Art. 5º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Desenho de Construção Civil o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com 
sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Eletromecânica, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
áreas de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 
2018, afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do 
serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Eletromecânica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, 
no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Eletromecânica, efetivam-se nos 
seguintes campos de realizações: 

I - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica; 
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos 

elétricos, mecânicos e instalações elétricas; 

3.14. RESOLUÇÃO CFT Nº 121, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020
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IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 
formação profissional. 

Art. 2º. As atribuições do técnico industrial em eletromecânica, para efeito do exercício 
profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: 

I - Planejar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar 
e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operações, reparos ou 
manutenções;

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento 
e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica; 
2 - Desenhar com detalhes e representação gráfica de cálculos; 
3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
4 - Detalhar programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5 - Aplicar normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Executar ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle 

de qualidade dos materiais, peças e conjuntos; 
7 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 
formação profissional; 

VI - Operar máquinas e equipamentos dentro de sua especialidade. 
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado ao profissional Técnico em Eletromecânica as seguintes competências: 
I - Elaborar desenhos técnicos de máquinas, equipamentos de acordo com as normas 

técnicas; 
II - Auxiliar na especificação de componentes eletromecânicos de projeto; 
III - Correlacionar as propriedades e características das máquinas, instrumentos e 

equipamentos com suas aplicações; 
IV - Comissionar máquinas e equipamentos;
V - Coordenar e desenvolver equipes de trabalho que atuam na instalação, na produção e 

na manutenção; 
VI - Aplicar normas técnicas de qualidade, saúde e segurança no trabalho no processo 

industrial; 
VII - Aplicar técnicas de medição e ensaios visando à melhoria da qualidade de produtos e 

serviços; 
VIII - Interpretar desenhos técnicos mecânicos, normas, dados e informações de textos 

técnicos; 
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IX - Avaliar as características e as propriedades dos materiais, insumos e elementos de 
máquinas, correlacionando-as com seus fundamentos matemáticos, físicos e químicos para a 
aplicação nos processos de controle de qualidade; 

X - Participar do projeto, planejamento, supervisão e controle das atividades de produção 
industrial e processos de fabricação; 

XI - Montar sistemas elétricos e mecânicos de máquinas e equipamentos, de acordo com 
normas técnicas, de saúde e segurança e ambientais vigentes; 

XII - Reconhecer os processos de fabricação mecânica, instrumentos de medição, materiais 
de construção e as normas de segurança; 

XIII - Projetar e propor melhorias à incorporação de novas tecnologias nos sistemas de 
produção; 

XIV - Inspecionar máquinas, equipamentos e instalações; 
XV - Interpretar esquemas elétricos e de automação e informações técnicas, tendo em vista 

a montagem, nos sistemas de controle e acionamentos eletromecânicos; 
XVI - Aplicar em desenho de produtos, ferramentas, acessórios, técnicas de desenho e de 

representação gráfica com seus fundamentos matemáticos e geométricos; 
XVII - Detalhar as atividades e os ajustes do cronograma, considerando os métodos, metas 

e pontos críticos envolvidos nos projetos de sistemas eletromecânicos; 
XVIII - Identificar os elementos de conversão, transformação, transporte e distribuição de 

energia, aplicando-os nos trabalhos de implantação e manutenção do processo produtivo;
XIX - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
XX - Executar a manutenção de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares; 
XXI - Projetar e executar cabeamento de rede de lógica; 
XXII - Executar circuitos de instrumentação industrial. 
Art. 4º. O Técnico em Eletromecânica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 

por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições 
dispostas nesta Resolução. 

Art. 5º. Planejar, elaborar, executar, coordenar, controlar, inspecionar e avaliar a execução 
de manutenção de sistemas de refrigeração e climatização e todos os serviços do Plano de 
Manutenção, Operação e controle (PMOC). 

Art. 6º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 7º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 8º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico 
Industrial em Eletromecânica, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a 
sua formação. 

Art. 9º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 10. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT
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Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Mecatrônica, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Mecatrônica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, 
no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão 

do Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Mecatrônica, efetivam-se nos 
seguintes campos de realizações: 

I - Conduzir, dirigir, planejar, executar, inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados; 
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 

formação profissional. 

3.15. RESOLUÇÃO CFT Nº 120, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
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Art. 2º. As atribuições do Técnico Industrial em Mecatrônica, para efeito do exercício 
profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: 

I - Executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 
coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operações, reparos ou manutenções; 

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento 
e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coleta de dados de natureza técnica; 
2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos;
3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
4 - Detalhar programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5 - Aplicar normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
7 - Regular, programar e parametrizar máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 
formação profissional; 

VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado ao profissional Técnico em Mecatrônica as seguintes competências: 
I - Projetar, executar e instalar máquinas e equipamentos automatizados e sistemas 

robotizados; 
II - Realizar manutenção, medições e testes de máquinas, equipamentos e sistemas 

conforme especificações técnicas; 
III - Programar e operar máquinas, observando as normas de segurança; 
IV - Otimizar processos para o funcionamento de máquinas; 
V - Atuar na gestão da qualidade e produtividade industrial; 
VI - Dimensionar, especificar, planejar e realizar manutenção em equipamentos 

eletromecânicos e eletrônicos de acionamento e automação de processos; 
VII - Instalar e operar equipamentos eletromecânicos e eletrônicos de acionamento e 

automação de processos e sistemas robotizados, observando as normas de segurança; 
VIII - Supervisionar e gerenciar equipes de trabalho;
IX - Coordenar e desenvolver equipes de trabalho que atuam na instalação, na produção e 

na manutenção; 
X - Aplicar normas técnicas e especificações de catálogos, manuais e tabelas em projetos, 

processos de fabricação, instalação de máquinas e equipamentos e na manutenção industrial; 
XI - Aplicar métodos, processos e logística na produção, instalação e manutenção; 
XII - Montar, configurar e reparar sistemas automatizados que utilizem tecnologias de rede 

industrial; 
XIII - Elaborar projetos, layouts, diagramas e esquemas de equipamentos automatizados 

e robotizados, correlacionando-os com as normas técnicas e com os princípios científicos e 
tecnológicos, na área de mecatrônica; 
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XIV - Aplicar técnicas de medição e ensaios visando a melhoria da qualidade de produtos 
e serviços; 

XV - Avaliar as características e propriedades dos materiais, insumos e elementos de máquinas. 
XVI - Operar, analisar e alterar sistemas supervisórios com tecnologias Sistema de Supervisão 

e Aquisição de Dados (SCADA); 
XVII - Desenvolver projetos de sistemas de automação para manufatura, bem como de 

sistemas automatizados; 
XVIII - Realizar processos em fabricação mecânica; 
XIX - Projetar, executar e realizar projetos de integralização de equipamentos mecânicos, 

eletromecânicos e eletrônicos; 
XX - Projetar, executar e realizar projetos de automação de dispositivos elétricos, 
Art. 4º. O Técnico em Mecatrônica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 

por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições 
dispostas nesta Resolução. 

Art. 5º. Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao 
estabelecido no art. 4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 156 do 
Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico Industrial 
em Mecatrônica, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução.

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Automação Industrial, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 16, realizada nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 

3.16. RESOLUÇÃO CFT Nº 119, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
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de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando 
risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais em Automação Industrial, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 

Técnicos Industriais, as atividades do profissional Técnico Industrial em Automação Industrial, 
efetivam-se nos seguintes campos de realizações: 

I - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica; 
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados; 
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 

formação profissional. 
Art. 2º. As atribuições do Técnico em Automação Industrial, para efeito do exercício 

profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: 
I - Executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar 

e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operações, reparos ou 
manutenções; 

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento 
e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coleta de dados de natureza técnica;
2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 
3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
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4 - Detalhar programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5 - Aplicar normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
7 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 
formação profissional; 

VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado ao profissional Técnico em Automação Industrial as seguintes competências: 
I - Projetar, executar, instrumentar e instalar sistemas de controle e automação utilizados 

nos processos industriais; 
II - Realizar manutenção, medições e testes em equipamentos utilizados em automação de 

processos industriais; 
III - Programar, operar, implantar e manter as atividades de automação, respeitando normas 

técnicas e de segurança; 
IV - Integrar sistemas de automação, empregar programa de computação e redes industriais 

no controle da produção; 
V - Propor, planejar e executar instalação de equipamentos automatizados; 
VI - Executar procedimentos de controle de qualidade e gestão; 
VII - Conduzir equipes de trabalho na área de automação industrial;
VIII - Aplicar normas técnicas de saúde e segurança no trabalho e de controle de qualidade; 
IX - Aplicar normas técnicas e especificações de catálogos, manuais e tabelas em projetos 

de automação de sistemas, e na manutenção de sistemas industriais automatizados; 
X - Elaborar planilha de custos de automatização de processos industriais; 
XI - Operar sistemas de automação da manufatura; 
XII - Realizar manutenção em sistemas eletrônicos analógicos e digitais industriais; 
XIII - Eaborar projetos, “layouts”, diagramas e esquemas, correlacionando-os com as normas 

técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos, na área de automação industrial; 
XIV - Fazer manutenção em sistemas automatizados eletroeletrônicos, pneumáticos e 

hidráulicos; 
XV - Realizar ajuste e calibração de instrumentos e equipamentos utilizados nos sistemas 

industriais; 
XVI - Operar redes industriais, aplicadas a sistemas de automação; 
XVII - Elaborar documentos relativos a equipamentos, tecnologias e sistemas de automação; 
XVIII - Implementar sistemas de automação industrial, integrando sensores, atuadores, 

máquinas programáveis, sistemas de supervisão e controle; 
XIX - Programar controladores lógicos programáveis e microcontroladores aplicados a 

automação industrial; 
XX - Especificar hardwares de Controladores Lógicos Programáveis (CLPs) e programar 

neles, configurar redes, comissionar máquinas e realizar startups na planta.
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Art. 4º. O Técnico em Automação Industrial tem a prerrogativa de responsabilizar-se 
tecnicamente por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com 
as atribuições dispostas nesta Resolução. 

Art. 5º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto 
nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Automação Industrial, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua 
formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução; 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Eletroeletrônica, e dá outras providências.

 O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária nº 16, realizada nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
áreas de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;
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Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições 
dos Técnicos Industriais em Eletroeletrônica, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do 

Técnico Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Eletroeletrônica, efetivam-se nos 
seguintes campos de realizações: 

l - Conduzir, dirigir, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 
ll - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa 

tecnológica voltada para sua especialidade; 
lll - Coordenar, orientar e executar serviços de manutenção em equipamentos elétricos, 

eletrônicos e instalações elétricas de baixa tensão; 
IV - Dar assistência técnica na utilização de produtos e equipamentos elétricos, eletrônicos 

e eletroeletrônicos; 
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de equipamentos elétricos, 

eletrônicos e eletroeletrônicos; 
Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 

fiscalização, as atribuições do Técnico em eletroeletrônica, consistem em: 
I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar 

e coordenar equipes de execução de instalações, manutenção, montagem, operação e reparos 
relacionados à eletroeletrônica;

ll - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento 
e consultoria, inclusive para a indústria, comércio e serviços, exercendo dentre outras, as 
seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados 
para elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro 
profissional; 

2 - Desenhar com detalhes, representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos 
ou de outros profissionais; 

3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de 
seus projetos ou de outros profissionais; 

4 - Executar ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle 
de qualidade dos materiais, componentes, peças e conjuntos; 

5 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos elétricos, eletrônicos e eletroeletrônicos 
necessário para execução de sua atividade.

lll - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 
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V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos na área de eletroeletrônica; 
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
VII - Emitir laudos técnicos referentes a componentes e circuitos de equipamentos 

eletroeletrônicos, residenciais, comerciais e industriais. 
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado aos profissionais Técnicos em Eletroeletrônica as seguintes competências:
I - Desenvolver e montar sistema eletrônicos, realizar a manutenção de circuitos e sistemas 

eletrônicos seguindo normas técnicas, ambientais de qualidade, saúde e segurança do trabalho; 
II - Projetar, montar e instalar circuitos eletrônicos; 
III - Planejar a manutenção de sistemas eletrônicos industrial, comercial, residencial e automotiva; 
IV - Executar, controlar e avaliar o desempenho da manutenção em circuitos e sistemas 

eletrônicos industrial, comercial, residencial e automotiva; 
V - Planejar, controlar e executar projetos eletrônicos com dispositivos e tecnologias 

relacionadas às áreas de eletrônica analógica, digital, de potência e microcontrolados; 
VI - Executar e supervisionar a instalação e a manutenção de equipamentos, sistemas 

eletrônicos e robotizados, inclusive de telemetria e telecomunicações, considerando as normas, 
os padrões e os requisitos técnicos de qualidade, saúde e segurança e de meio ambiente; 

VII - Realizar medições, testes, calibrações e comissionamento de equipamentos eletrônicos; 
VIII - Reconhecer tecnologias inovadoras presentes no segmento visando a atender às 

transformações da sociedade; 
IX - Interpretar diagramas elétricos de sistemas eletrônicos; 
X - Analisar parâmetros de funcionamento em sistemas eletrônicos; 
XI - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regulamentares 

relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente na rede de sistemas eletrônicos; 
XII - Executar a manutenção de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares; 
XIII - Aferir, manter, ensaiar, calibrar máquinas e equipamentos eletroeletrônicos, 

instrumentos de medição e precisão, rede lógica, painéis, retificadores, placas eletrônicas, 
radiocomunicação, antenas, estações de rádio, base e torres de radiodifusão;

XIV - Dimensionar componentes eletrônicos; 
XV - Integrar sistemas eletrônicos; 
XVI - Assessorar compras e contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se diretamente 

por tais funções, inclusive no gerenciamento e supervisão das obras afetas ao projeto, na 
fiscalização e inspeção de cronogramas; 

XVII - Prestar consultoria técnica em eletroeletrônica; 
XVIII - Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas; 
XIX - Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios; 
XX - Executar, realizar inspecionar e elaborar laudos, inclusive de autovistoria, levantamento 

de ambientes para regularização de sistemas eletrônicos, acessibilidade, conforto ambiental, 
bem como pareceres necessários junto as empresas públicas ou privadas, aos órgãos da 
Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal; 

XXI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 
XXII - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação; 
XXIII - Responsabilizar-se por instalação e manutenção de energia fotovoltaica; 
XXIV - Executar e realizar instalação de cerca elétrica; 
XXV - Executar e realizar sistemas de monitoramento de CFTV; 
XXVI - Projetar e executar cabeamento de rede de lógica; 
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XXVII - Executar circuitos de instrumentação industrial. 
Art. 4º. O Técnico em Eletroeletrônica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 

por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições 
dispostas nesta Resolução. 

Art. 5º. Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao 
estabelecido no art. 4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 156 do 
Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico 
Industrial em Eletroeletrônica o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a 
sua formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução. 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Define as atribuições do Técnico Industrial em 
Eletrônica, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, 
faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão 
Plenária Ordinária n° 15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3° da Lei n° 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação 
previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31° da Lei n° 13.639 de 26 de março 
de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas 
com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
áreas de atuação estabelecidas no § 1° do artigo 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando que o artigo 2° da Lei n° 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos;

Considerando o estabelecido no Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto n° 

3.18. RESOLUÇÃO CFT Nº 111, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020 
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4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei n° 5.524, de 5 de novembro de 1968, 
os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1° do Decreto n° 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 
o artigo 9° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais em Eletrônica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 
âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE:
Art. 1°. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão 

dos Técnicos Industriais, as atividades dos profissionais Técnicos Industriais em Eletrônica, 
efetivam-se no seguinte campo de realizações:

l - Conduzir, dirigir, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;
ll - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas, voltadas às atividades da eletrônica;
lll - Orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços de manutenção 

de sistemas, equipamentos e instalações pertinentes à eletrônica;
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados relacionados à atividade profissional;
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de aparelhos e equipamentos 

eletrônicos.
Art. 2°. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 

fiscalização, as atribuições dos Técnicos em eletrônica, consistem em:
I - Executar ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes de instalações, montagens, operação e reparos;
ll - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria, inclusive para a indústria, comércio e serviços, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional;

2 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 
projetos ou de outros profissionais;

3 - Executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 
dos materiais, peças e conjuntos;

4 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos de sua atividade.
lll - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 

de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3°. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado aos profissionais Técnicos em Eletrônica as seguintes competências:
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I - Desenvolver e montar sistema eletrônico, realizar a manutenção de circuitos e sistemas 
eletrônicos seguindo normas técnicas, ambientais de qualidade saúde e segurança do trabalho;

II - Projetar circuitos eletrônicos;
III - Montar circuitos eletrônicos;
IV - Planejar a manutenção de sistemas eletrônicos industrial, comercial, residencial e 

automotiva;
V - Executar, controlar e avaliar o desempenho da manutenção em circuitos e sistemas 

eletrônicos industrial, comercial, residencial e automotiva;
VI - Planejar, controlar e executar projetos eletrônicos com dispositivos e tecnologias 

relacionadas às áreas de eletrônica analógica, digital, de potência e microcontrolados;
VII - Executar e supervisionar a instalação e a manutenção de equipamentos, sistemas 

eletrônicos e robotizados, inclusive de telemetria e telecomunicações, considerando as normas, 
os padrões e os requisitos técnicos de qualidade, saúde e segurança e de meio ambiente;

VIII - Realizar medições, testes, calibrações e comissionamento de equipamentos eletrônicos;
IX - Reconhecer tecnologias inovadoras presentes no segmento visando a atender às 

transformações digitais na sociedade;
X - Interpretar diagramas elétricos de sistemas eletrônicos;
XI - Analisar parâmetros de funcionamento em sistemas eletrônicos;
XII - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e 

regulamentares relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente na rede de 
sistemas eletrônicos;

XIII - Dimensionar componentes eletrônicos;
XIV - Integrar sistemas eletrônicos;
XV - Assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se 

diretamente por tais funções, inclusive no gerenciamento e supervisão das obras afetas ao 
projeto, na fiscalização e inspeção de cronogramas;

XVI - Prestar consultoria técnica em eletrônica;
XVII - Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas as 

suas atribuições;
XVIII - Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativos a suas atribuições;
XIX - Executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, levantamento 

de ambientes para regularização de sistemas eletrônicos, acessibilidade, conforto Ambiental, 
bem como pareceres necessários junto as empresas públicas ou privadas, aos Órgãos da 
Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal;

XX - Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo 
técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido 
no art. 4° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1° do art. 156 do Código de 
Processo Civil;

XXI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra;
XXII - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes de eletrônica;
XXIII - Responsabilizar-se por instalação e manutenção de energia fotovoltaica;
XXIV - Executar e realizar instalações de cercas elétricas;
XXV - Projetar, executar e realizar sistemas de monitoramento de Circuito Fechado de 

Televisão (CFTV);
XXVI - Aferição, manutenção, ensaios, calibragem de máquinas e equipamentos de 

telecomunicações, radiocomunicação, antenas, estações rádio bases, instrumentos de precisão, 
radiodifusão e radiocomunicação.
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Art. 4°. O Técnico em Eletrônica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 
por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições 
dispostas nesta Resolução.

Art. 5°. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado aos técnicos 
industriais, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação.

Art. 6°. Serão preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução.

Art. 7°. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 8°. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais em Meio Ambiente.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 
o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária n° 
15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3° da Lei n° 13.639 de 
26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 
Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, observados 
os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1° do artigo 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando o estabelecido no Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto n° 
4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei n° 5.524 de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando o artigo 1° do Decreto n° 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 
9° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando que o artigo 2° da Lei n° 5.524 de 5 de novembro de 1968, outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos;

3.19. RESOLUÇÃO CFT Nº 110, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos 
Industriais em Meio Ambiente. 

RESOLVE:
Art. 1°. Os Técnicos Industriais em Meio Ambiente têm atribuição para:
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;
II - Atuar na organização de programas de educação ambiental, de conservação e preservação de 

recursos naturais, de redução, reuso e reciclagem;
III - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 

voltadas para sua especialidade;
IV - Responsabilizar -se pela elaboração e execução de projetos;
V - Organizar e atuar em campanhas de mudanças, adaptações culturais e transformações de 

atitudes e condutas relativas ao meio ambiente;
VI - Aplicar princípios e utilizar tecnologia de prevenção e correção da poluição;
VII - Coletar, armazenar e interpretar dados e documentação ambientais;
VIII - Atuar na minimização de impactos ambientais;
IX - Intervir em situação de risco ambiental, acionando, se for o caso, o poder público e a 

sociedade de modo geral.
Art. 2°. As atribuições dos Técnicos Industriais em Meio Ambiente, para efeito do exercício 

profissional, consistem em:
I - Elaborar licenciamento ambiental para implantação e operação de empreendimentos;
II - Realizar Estudo de Impacto Ambiental (EIA);
III - Realizar Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)
IV - Planejar, implantar e realizar Plano de Controle Ambiental (PCA);
V - Elaborar o Relatório de Desempenho Ambiental (RDA);
VI - Atuar na coleta, armazenagem e interpretação de informações, dados e documentações 

ambientais;
VII - Identificar as intervenções ambientais, analisar suas consequências e operacionalizar a 

execução de ações para a preservação, conservação e remediação dos seus efeitos;
VIII - Realizar o levantamento de dados de controle ambiental;
IX - Realizar e elaborar pareceres e laudos ambientais;
X - Emitir certificados de serviços ambientais;
XI - Desenvolver e acompanhar projetos para tratamento de efluentes e controle de resíduos;
XII - Analisar amostras físico -químicas e microbiológicas;
XIII - Operar sistemas de tratamento de poluentes, resíduos sólidos industriais e resíduos da 

construção civil;
XIV - Realizar e coordenar sistema de coleta seletiva e logística reversa;
XV - Executar plano de ação e manejo de recursos naturais;
XVI - Executar serviços de limpeza, manutenção e desinfecção de reservatório dágua;
XVII - Elaborar plano de gestão e emissões atmosféricas;
XVIII - Elaborar relatório periódico das atividades e modificações dos aspectos e impactos 

ambientais;
XIX - Propor medidas para a minimização dos impactos e recuperação de ambientes já 

degradados;
XX - Elaborar, implantar e avaliar modelos de gestão ambiental, utilizados na exploração de 

recursos naturais e nos processos produtivos;
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XXI - Elaborar e acompanhar projeto de reflorestamento de áreas degradas e paisagístico;
XXII - Prescrever e receitar insumos para reflorestamento ambiental, tratamento de água e 

controle de vetores, pragas urbanas e expurgo;
XXIII - Elaborar e acompanhar a implementação de projetos de gestão e educação ambiental;
XXIV - Gerenciar e monitorar os processos de coleta, armazenamento e análise de dados 

ambientais em estações de tratamento de efluentes líquidos e resíduos sólidos;
XXV - Atuar na elaboração e implantação de projetos ambientais;
XXVI - Elaborar, implantar, executar e acompanhar as Boas Práticas Operacionais e Procedimento 

Operacional Padrão (POP);
XXVII - Elaborar, implantar executar e responsabilizar -se por atividade de empresas especializadas 

na prestação de serviços de controle de vetores, pragas urbanas e expurgo;
XXVIII - Aplicar parâmetros analíticos de qualidade do ar, água e solo, bem como da poluição 

sonora e visual;
XXIX - Participar no planejamento, implementação e manutenção do Sistema de Gestão 

Ambiental;
XXX - Executar desenho técnico.
Art. 3°. Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 4°. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional.
Art. 5°. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto n° 90.922 
de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil.

Art. 6°. O Técnico em Meio Ambiente tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por 
empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas 
nesta Resolução.

Art. 7°. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 8°. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado aos Técnicos 
Industriais em Meio Ambiente o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua 
formação.

Art. 9°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições 
dos Técnicos Industriais em Estradas, e dá outras 
providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

3.20. RESOLUÇÃO CFT Nº 109, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020 
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o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária 
n° 15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3° da Lei n° 13.639 de 26 
de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos 
Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites 
legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1° do artigo 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando o estabelecido no Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
n° 4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando o artigo 1° do Decreto n° 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 
9° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando que o artigo 2° da Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968, outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos 
Industriais em Estradas, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções.

RESOLVE:
Art. 1°. Os Técnicos Industriais em Estradas têm prerrogativas para:
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos;
III - Pesquisas tecnológicas voltadas para sua especialidade;
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos específicos 

para área de terraplenagem, pavimentação e sinalização viária; 
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos geométricos, terraplenagem, 

pavimentação, sinalização viária, de vias urbanas e estradas vicinais.
Art. 2°. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Estradas, para efeito do exercício 

profissional, consistem em:
I - Medir, demarcar e realizar levantamentos topográficos, bem como projetar, conduzir e dirigir 

trabalhos topográficos planimétricos, altimétricos e planialtimétrico e locação de obras, bem como 
exercer a atividade de desenhista de sua especialidade;

II - Elaborar e executar projetos de desdobramento, remembramento, desmembramento, 
parcelamento de solos, retificação de imóveis, usucapião judicial e extrajudicial, em áreas rurais e 
urbanas, nos termos da Lei n° 6015 de 31 de dezembro de 1973;

III - Realizar levantamento de batimétrico, elaborar planta topográfica dos leitos dos oceanos, 
mares, lagos, rios, etc., perfis longitudinais e transversais, profundidade de massas de água e elaborar 
seus respectivos memoriais descritivos;

IV - Desde que atendido o disposto na Deliberação do CFT n° 06, de 22 de novembro de 2018, 
executar georreferenciamento de limites de imóveis rurais e urbanos para regularização em órgão da 
administração pública, inclusive cartórios de registro de imóveis, assim como também para os fins do 
disposto nos art. 176, § 3° e § 5° e art. 225, § 3° todos da Lei n° 6.015 de 31 de dezembro de 1973;
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V - Projeto de vias com definição dos alinhamentos, perfis longitudinais e transversais, cortes e 
aterros;

VI - Elaborar memorial descritivo, orçamento e cronograma;
VII - Levantamento topográfico multifinalitário em áreas urbanas e rural;
VIII - Levantamento e demarcação de linha de transmissão, mineroduto, oleoduto, gasoduto, 

aqueduto, emissários, parque eólico, torres de comunicação e poços de petróleo.
IX - Realizar estudos geotécnicos e ensaios laboratoriais de solos, concreto, materiais 

betuminosos, macrotextura do pavimento entre outros materiais utilizado na construção de vias 
urbanas, rurais, ferrovias, Pista de pouso e decolagem e Pista de taxiamento de aeroporto;

X - Execução, direção e fiscalização de trabalhos topográficos e geotécnicos para implantação de 
vias urbanas, rurais, ferrovias, Pista de pouso e decolagem e Pista de taxiamento de aeroporto;

XI - Execução de pesquisa de campo, coleta e tratamento de dados para estudos de tráfego, e
XII - Elaborar e executar projetos de operações de Trânsito.
Art. 3°. Os Técnicos Industriais em Estradas têm, ainda, as seguintes prerrogativas:
I - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coleta de dados de natureza técnica;
2 - Elaboração de plantas, desenho topográfico e memorial descritivo;
3 - Executar cálculos de áreas e volumes;
4 - Levantamento por imagem e foto interpretação;
5 - Sistema de posicionamento por Satélite;
6 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia da fotogrametria terrestre e tecnologia 

aerofotogrametria;
7 - Sistemas, métodos, processos e Tecnologia do Sensoriamento Remoto Orbitral;
8 - Execução de prospecção geotécnica;
9 - Ensaios geotécnicos tais como:

a) Granulometria;
b) Limite de liquidez (LL);
c) Limite de plasticidade (LP);
d) Limite de contração (LC);
e) Massa específica aparente “in situ”;
f) Índice de suporte california (ISC);
g) Expansão;
h) Ensaio de compactação;
i) Teor de umidade;
j) Densidade real dos grãos.

10 - Pesquisas de tráfego.
11 - Elaboração de orçamento de serviços, materiais, equipamentos, instalações e mão de 

obra;
12 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;
13 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho.

II - Coordenar e fiscalizar as etapas de construção, manutenção e operação de vias urbanas, 
rurais, ferrovias, pista de pouso e decolagem e pista de taxiamento de aeroporto bem como conduzir 
e treinar as respectivas equipes;

III - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;
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IV - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
V - Elaborar laudo técnico.
Parágrafo único. Os itens 4, 5, 6 e 7 do inciso I deste artigo fica condicionado ao cumprimento 

do disposto na Deliberação do CFT n° 06, de 22 de novembro de 2018.
Art. 4°. É garantido aos técnicos industriais em Estradas, de acordo com suas atribuições, o 

livre exercício profissional nos órgãos públicos da Administração Direta e Indireta, da União, Estados, 
Municípios e distrito Federal, tais como Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedade 
de Economia Mista, inclusive nos Ministérios, Secretarias, Coordenadorias e Departamentos.

Art. 5°. O Técnico em Estradas tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas 
cujos os objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução.

Art. 6°. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 
de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto n° 90.922 
de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil.

Art. 7°. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional precisa 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 8°. Os Técnicos em Estradas, dentro da sua especialidade e formação, têm atribuições para 
outras atividades não listadas acima, relacionadas a projeto e execução.

Art. 9°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Define as atribuições dos Técnicos Industriais com 
habilitação em Soldagem, e dá outras providências.
OBS: Alterada pela Resolução CFT nº 114, de 8 de outubro de 2020

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o 
Regimento Interno do CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos 
industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 14, no dia 12 de agosto de 
2020, e publica a seguinte Resolução.

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da 
Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as 
áreas de atuação previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares das 
áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas 
áreas de áreas de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31da Lei nº 13.639 de 26 de 
março de 2018, afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde 
do usuário do serviço;

3.21. RESOLUÇÃO CFT Nº 107, DE 12 DE AGOSTO DE 2020 
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Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que 
outorga ao Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através 
da elaboração e execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, 
manutenção e instalação de equipamentos;

Considerando o estabelecido no Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no 
Decreto n° 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 
5 de novembro de 1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico 
Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, 
estabelece que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem 
necessárias à perfeita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 
modifica o artigo 9º do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições 
dos Técnicos Industriais com habilitação em Soldagem, assim como constantemente 
aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da 

profissão dos Técnicos Industriais, as atividades dos profissionais Técnicos Industriais 
em soldagem, efetivam-se no seguinte campo de realizações:

l - Conduzir, dirigir executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade no 
âmbito em soldagem;

ll - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas, voltadas às atividades de soldagem;

lll - Orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços 
de manutenção, construção e reparação de equipamentos, materiais, estruturas e 
instalações pertinentes de soldagem; (Redação dada pela Resolução CFT nº 114/
2020)

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e 
equipamentos especializados relacionados à atividade profissional de soldagem;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos pertinentes ao 
exercício profissional da atividade profissional de soldagem.

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e 
de sua fiscalização, as atribuições dos Técnicos em Soldagem consistem em:

I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem 
como orientar e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, 
reparos ou manutenção de ambientes de serviços;

ll - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e 
desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, 
perícia, avaliação, arbitramento e consultoria, inclusive para a indústria, comércio e 
serviços, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os 
resultados para elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria 
ou de outro profissional;
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2 - Desenhar detalhes com representação gráfica de cálculos; (Redação dada 
pela Resolução CFT nº 114/2020)

3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de 
obra, de seus projetos ou de outros profissionais, para obras;

4 - Detalhar programas de trabalho e seu organograma de execução, 
observando normas técnicas e de segurança;

5 - Interpretar e aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho; 
(Redação dada pela Resolução CFT nº 114/2020)

6 - Executar e acompanhar ensaios de tipo e de rotina, registrando observações 
relativas ao controle de qualidade dos materiais, peças e conjuntos, 
acompanhando todas as atividades de soldagem e especificações de 
projeto; (Redação dada pela Resolução CFT nº 114/2020)

7 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos de sua atividade.
lll - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção 

e reparo de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como 
conduzir e treinar as respectivas equipes;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e 
materiais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação 

fica assegurado aos profissionais Técnicos em soldagem as seguintes competências:
I - Executar, ensaio visual e dimensional nos conjuntos ou peças preparadas para 

a soldagem, durante e após soldagem com registro e interpretação de resultados; 
(Redação dada pela Resolução CFT nº 114/2020)

II - Selecionar, inspecionar, classificar e especificar consumíveis de soldagem, 
criando procedimentos de manuseio, tratamento e manutenção adequada; (Redação 
dada pela Resolução CFT nº 114/2020)

III - Especificar os equipamentos de soldagem considerando o funcionamento, 
manutenção, aplicação, eficiência, custos e segurança; (Redação dada pela Resolução 
CFT nº 114/2020)

IV - Definir processos de soldagem, suas características principais e as condições 
necessárias para a seleção do processo a ser empregado; (Redação dada pela 
Resolução CFT nº 114/2020)

V - Selecionar os materiais a serem soldados considerando seu processo de 
fabricação, suas propriedades mecânicas e metalúrgicas, disponibilidade no mercado 
e custos; (redação dada pela Resolução nº 114/2020)

VI - Elaborar instruções e acompanhar a execução da soldagem e dos ensaios 
necessários para a qualificação de procedimento de soldagem; (Redação dada pela 
Resolução CFT nº 114/2020)

VII - (Revogado);
VIII - (Revogado);
IX - Prestar consultoria técnica em soldagem; 
X - Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas 

as suas atribuições;
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XI - Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativamente a suas 
atribuições;

XII - Acompanhar e analisar a execução de tratamento térmico após soldagem; 
(Redação dada pela Resolução CFT nº 114/2020)

XIII - (Revogado);
XIV - Executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, 

levantamento de ambientes para regularização de sistemas de gás e hidráulica, 
acessibilidade, bem como pareceres necessários junto as empresas públicas ou 
privadas, aos órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal; 
(Redação dada pela Resolução CFT nº 114/2020)

XV - Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando 
laudo técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao 
estabelecido no art. 4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 
156 do Código de Processo Civil;

XVI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra;
XVII - Participar e propor elaboração de manuais de boas práticas e normas 

técnicas relativas à soldagem; (Redação dada pela Resolução CFT nº 114/2020)
XVIII - (Revogado);
Art. 4º. O Técnico em Soldagem tem a prerrogativa de responsabilizar-se 

tecnicamente por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam 
condizentes com as atribuições dispostas nesta Resolução.

Art. 5º. (Revogado)
Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado 

aos Técnicos Industriais em Soldagem, o exercício de outras atribuições, desde que 
compatíveis com a sua formação.

Art. 7º. Serão preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a 
publicação desta Resolução;

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições 
dos Técnicos Industriais com habilitação em Redes 
de Computadores.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das 
competências que lhe confere a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018 bem como o 
Regimento Interno do CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos 

3.22. RESOLUÇÃO CFT Nº 106, DE 15 DE JULHO DE 2020 
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Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Extraordinária nº 004, realizada nos dias 15 
e 16 de julho de 2020, e publica a seguinte Resolução. 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de 
atuação privativas dos Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 
de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares e as áreas de 
atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando que o § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, define 
que somente serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de 
atuação nas quais a ausência de formação específica exponha a risco ou a dano material 
o meio ambiente ou à segurança e a saúde do usuário do serviço; 

Considerando a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Técnico Industrial de nível médio; Considerando o Decreto nº 90.922 de 
6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968 que 
dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial e Técnico Agrícola de nível 
médio ou de 2º grau, assim como compete ao respectivo Conselho Federal baixar as 
Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução deste Decreto; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração 
e execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e 
instalação de equipamentos; 

Considerando o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) – 3ª Edição –, aprovado 
através da Resolução CNE/CEB nº 01/2014, que é um referencial para subsidiar o 
planejamento dos cursos e correspondentes qualificações profissionais e especializações 
técnicas de nível médio; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições 
dos Técnicos Industriais na modalidade Redes de Computadores. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Redes de Computadores têm 

prerrogativas para: 
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas voltadas para sua especialidade; 
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de infraestrutura de 

redes computacionais; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados da área de redes de computadores; 
V - Ser responsável técnico por empresas e serviços de provedores de acesso a 

redes; 
VI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em 

Redes de Computadores, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como 
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orientar e coordenar equipes, na execução de instalação, montagem, operação, reparo ou 
manutenção de infraestrutura de redes de comunicação e demais obras e serviços da área 
de informação e comunicação; 

II - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, treinar, executar, 
dimensionar, comissionar, testar, dar manutenção, gerenciar e aceitar sistemas de redes 
de comunicação multimídia e radiodifusão, para transporte de dados e voz, montar 
infraestrutura mecânica, elétrica, proteção e aterramento para equipamentos das redes; 

III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, treinar, executar, 
dimensionar, comissionar, testar, aceitar, dar manutenção de redes de dados, 
determinística, endereços virtuais - IP, metro ethernet, roteadores, servidores, switches, 
hospedagem de equipamentos, provimento de acesso à internet, construção e manutenção 
de websites e correio eletrônico; 

IV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, treinar, dimensionar, 
comissionar, testar, caracterizar e aceitar redes ópticas, executar lançamento de cabos 
ópticos aéreos e subterrâneos, infraestruturas para fibras, dutos, guias, aterramentos, 
fixação em poste, realizar fusões ópticas em caixas de emendas ópticas internas e 
externas, aéreas e subterrâneas; 

V - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, fiscalizar, projetar, treinar, 
dimensionar, instalar, comissionar, testar e aceitar equipamentos de redes Passive 
Optical Network (GPON),  FiberTo The Home (FTTH), Fiber To The Building (FTTB), 
Optical Network Terminal (ONT) – terminação da rede óptica –, e Optical Network 
Terminal (OLT) – terminais de redes ópticas –, realizar instalação e configuração de 
Provedor de Serviço de Internet (ISP);

VI - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, treinar, dimensionar, 
comissionar, testar e aceitar redes metálicas, executar lançamento de cabos metálicos 
aéreos, subterrâneos, realizar terminações em distribuidores gerais internos e externos; 

VII - Elaborar especificações e laudos técnicos, executar vistorias, projetar, instalar, 
remanejar, configurar, terminar, testar, aceitar, dar manutenção, em equipamentos de 
transmissões ópticas, multiplexadores digitais, sistemas enlaces rádios, equipamentos 
de comutação centrais internas e terminações remotas e redes fixas e móveis, sistemas 
de gerenciamento de equipamentos e de redes, montar infraestrutura mecânica, elétrica, 
proteção interna e externa, incluindo sistemas de compartilhamento de infraestrutura de 
redes em prédio – roof top, aterramento; 

VIII - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e 
desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, 
perícia, avaliação, arbitramento e consultoria em Redes de Computadores, observado os 
limites desta Resolução, bem como exercer, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados 
para elaboração de laudos ou relatórios técnicos; 

2 - Desenhar com detalhes e representação gráfica de cálculos; 
3 - Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de 

obra; 
4 - Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de 

segurança; 



78 79

5 - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Executar os ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao 

controle de qualidade dos materiais, peças e conjuntos. 
IX - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e 

reparo de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir 
e treinar as respectivas equipes; 

X - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

XI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 
XII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
XIII - Emitir laudos técnicos referentes a rede de distribuição e transmissão de dados 

na forma interna ou externa, ou de equipamentos de manobra ou proteção. 
Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Redes de Computadores têm, 

ainda, as seguintes atribuições técnicas: 
I - Projetar, executar, dirigir, fiscalizar e ampliar instalações de redes de comunicação 

local e de longas distâncias, bem como atuar na homologação junto aos órgãos 
competentes; 

II - Elaborar e executar projetos de instalações de redes locais e redes de longas 
distâncias; 

III - Projetar, instalar, operar e manutenir elementos ativos e passivos de redes de 
comunicações de locais e de longas distâncias; 

IV - Elaborar e desenvolver projetos de instalações redes de dados prediais, 
industriais, residenciais e comerciais e de infraestrutura para sistemas de comunicações 
em edificações;

V - Planejar e executar instalação e manutenção de equipamentos e de instalações 
de redes; 

VI - Aferir, manutenir e ensaiar equipamentos eletroeletrônicos de radiocomunicação 
de antenas e redes lógicas e redes ópticas; 

VII - Emissão de laudos técnicos inclusive em perícias judiciais. 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, 

elaborando laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento 
estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código 
de Processo Civil. 

Parágrafo único. Os Técnicos em Redes de Computadores, dentro da sua 
especialidade e formação, têm atribuições para outras atividades, relacionadas a projeto 
e execução de redes de distribuição, geração e transmissão de dados, desde que não 
contrariem o Artigo 5º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985. 

Art. 5º. O Técnico Industrial com habilitação em Redes de Computadores tem a 
prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais 
sejam condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução. 

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT



78 79

Define as atribuições dos Técnicos Industriais com 
habilitação em Mineração, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do 
CFT, faz saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua 
Sessão Plenária Extraordinária nº 004, nos dias 15 e 16 de julho de 2020, e publica a seguinte 
Resolução, 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de 
atuação previstas dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 
26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas 
de atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
afastando risco ou dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
no 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à 
perfeita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 
modifica o artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Mineração, assim como constantemente aprimorar 
suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT/CRT.   

RESOLVE: 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Mineração têm atribuições para: 
I - Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade; 
ll - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas; 
lll - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados; 
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 

3.23. RESOLUÇÃO CFT Nº 104, DE 15 DE JULHO DE 2020 
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Art. 2º. As atribuições dos Técnicos Industriais com habilitação em Mineração para efeito 
do exercício profissional, respeitados os limites de suas atribuições consiste em: 

I - Executar e conduzir, bem como orientar e coordenar equipes de instalações, montagens, 
operação, reparos e manutenção; 

ll - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas, exercendo dentre outras, as seguintes atividades: 

1 - Coleta de dados de natureza técnica; 
2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 
3 - Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
4 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de 

segurança;
5 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, peças e conjuntos; 
7 - Regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 

lll - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar 
as respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
Art. 4º. Responsabilizar-se tecnicamente por empresas que efetuem extração mineral e 

beneficiamento a céu aberto ou subterrâneo com ou sem o uso de explosivo. 
Art. 5º. Responsabilizar-se pela elaboração de projetos e execução de perfuração de poços. 
Art. 6º. Responsabilizar-se por projeto de licenciamento ambiental, dentro da sua área 

de atuação. 
Art. 7º. Responsabilizar-se pela elaboração do Relatório Anual de Lavra (RAL), Relatório 

Final de Pesquisa, Plano e Memorial Descritivo de Lavra e requerimentos físicos ou eletrônicos 
perante aos órgãos públicos e setor privado. 

Art. 8º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 
laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no 
Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

Art. 9º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
precisa emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 10º. Fica determinado aos Conselhos Regionais baixar ato normativo, estabelecendo 
a carga horária mínima a ser cumprida pelos profissionais para assistência e responsabilidade 
técnica, de acordo com o porte de cada empresa. 

Art. 11º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos 
Técnicos Industriais em Mineração o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis 
com sua formação. 

Art. 12º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT
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Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento, 
e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das competências 
que lhe confere a Lei n9 13.639, de 26 de março de 2018 bem como o Regimento Interno do CFT, faz 
saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária 
Extraordinária nº 004, realizada nos dias 15 e 16 de julho de 2020, e publica a seguinte Resolução. 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 
de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos 
Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites 
legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 4.560 
de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os quais 
dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 
9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos 
Industriais com habilitação em Saneamento, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento têm atribuições para: 
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 

voltadas para sua especialidade; 
III - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados da área de saneamento; 
IV - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;
V - Executar atividades técnicas de laboratórios; 
VI - Manipular soluções químicas, reagentes, meios de cultura e outros; 
VII - Interpretar resultados das análises, ensaios e testes; 
VIII - Zelar pela manutenção, limpeza, assepsia e conservação de equipamentos e utensílios do 

laboratório em conformidade com as normas de qualidade e bio segurança; 

3.24. RESOLUÇÃO CFT Nº 103, DE 15 DE JULHO DE 2020  
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IX - Executar atividades relativas a técnicas de coleta e análise físico-química e bacteriológica da 
água, tratamento de efluentes, níveis, processos e sistemas de tratamento de efluentes; 

X - Conservação de instalações e equipamentos; 
XI - Monitoramento de efluentes, qualidade do ar e do solo, parâmetros de qualidade das águas; 

caracterização da qualidade dos efluentes; impacto do lançamento de efluentes nos corpos receptores; 
parâmetros da qualidade do ar e do solo; procedimentos para coleta e preservação de amostras de 
águas, efluentes, solo e ar; 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento, para 
efeito do exercício profissional, consistem em:

I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 
coordenar equipes, na execução de trabalhos laboratoriais; 

II - Responsabilizar-se tecnicamente por empresas e unidades de tratamento de água, esgoto 
e efluentes; de acordo com o art. 23 da Portaria 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do Ministério 
da Saúde; 

III - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos 
e pesquisas tecnológicas, bem como exercer, dentre outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para elaboração 
de laudos e relatórios técnicos; 

2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 
3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
4 - Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5 - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Executar os ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade do produto; 
7 - Regular equipamentos, aparelhos e instrumentos de precisão. 

IV - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de análise e arquivos técnicos 
específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes; 

V - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

VI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 
VII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
VIII - Emitir laudos técnicos referentes a qualidade da agua e efluentes interna ou externa, ou de 

equipamentos de análise. 
Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento têm, ainda, as seguintes 

atribuições:
I - Vistoriar, emitir relatórios, laudos técnicos e realizar serviços técnicos relacionados com 

as atividades tecnológicas concernentes à área sanitária, meio ambiente e recursos naturais; 
II - Coordenar, orientar, supervisionar, dirigir e assumir a responsabilidade técnica das atividades 

envolvidas nos processos de Gestão Ambiental, Gerenciamento Ambiental e suas respectivas 
técnicas; 

III - Executar análises químicas, físico-químicas, químico-biológicas e toxicológicas das matérias-
primas, dos insumos, dos produtos intermediários e finais resultantes das tecnologias sanitárias e 
ambientais e no controle de qualidade dos processos químicos envolvidos, utilizando os tradicionais 
métodos gravimétricos, volumétricos e instrumentais; 

IV - Operar unidades de captação, adução, tratamento e distribuição de água, bem como unidades 
de captação, elevatórias, interceptores e tratamento de efluentes; 
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V - Gerir as atividades técnicas utilizadas nos processos e operações de tratamento e disposição 
final de águas, efluentes e resíduos sólidos; 

VI - Planejar, conduzir e efetuar o controle de qualidade de todos os processos químicos e 
físico-químicos utilizados nas etapas de tratamento para reúso de água destinada à indústria e 
abastecimento; 

VII - Planejar, conduzir e efetuar o controle de qualidade de todos os processos químicos e físico-
químicos utilizados nas etapas de tratamento para reuso de efluentes líquidos; 

VIII - Efetuar a inspeção das atividades, zelando pelo cumprimento das normas sanitárias e 
ambientais dos padrões de qualidade; 

IX - Executar outras atividades da mesma natureza em nível de complexidade associadas ao 
ambiente organizacional; 

X - Executar e fiscalizar obras de drenagem urbana e aterro sanitário; 
XI - Coordenar e desenvolver projetos de obras de sistema de estação de tratamento de esgoto 

(coleta, transporte, tratamento e disposição final); 
XII - Coordenar e desenvolver projetos de obras, de sistema de estação de tratamento de água 

(coleta, transporte, tratamento e disposição final);
XIII - Aplicar princípios e utilizar tecnologia de prevenção e correção da poluição. 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 
6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos 
Industriais em Saneamento o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 6º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Define as atribuições dos Técnicos Industriais com 
habilitação em Geologia, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das competências que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 
de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos Técnicos 
Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os limites 
legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 
dano material ao ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

3.25. RESOLUÇÃO CFT Nº 102, DE 25 DE JUNHO DE 2020  
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Considerando o estabelecido no Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 4.560 
de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os quais 
dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 
9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos 
Industriais com habilitação em Geologia, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 
âmbito do Sistema CFT/CRT.  

RESOLVE: 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Geologia, têm atribuições para: 
I - Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade; 
Il - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas; 
Ill - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados; 
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
Art. 2º. As atribuições dos Técnicos Industriais com habilitação em Geologia para efeito do exercício 

profissional, respeitados os limites de suas atribuições consiste em: 
I - Executar e conduzir, bem como orientar e coordenar equipes de instalações, montagens, 

operação, reparos e manutenção; 
Il - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos 

e pesquisas tecnológicas, exercendo dentre outras, as seguintes atividades:
1 - Coleta de dados de natureza técnica; 
2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 
3 - Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
4 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 
6 - Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos;
7 - Regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 

Ill - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 
equipamentos, instalações e arquivos Técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 
equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
Art. 3º. Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
Art. 4º. Responsabilizar-se tecnicamente por empresas que efetuem extração mineral e beneficia-

mento a céu aberto ou subterrâneo com ou sem o uso de explosivo. 
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Parágrafo único. Para utilização do uso explosivos deverá comprovar o curso de especialização em 
uso de explosivos, nos estabelecidos pela resolução 04/99 da CEB/CNE do MEC. 

Art. 5º. Responsabilizar-se pela elaboração de projetos e execução de perfuração de poços. 
Art. 6º. Responsabilizar-se por projeto de licenciamento ambiental, dentro da sua área de atuação. 
Art. 7º. Responsabilizar-se pela elaboração do Relatório Anual de Lavra - RAL, Relatório Final de 

Pesquisa, Plano e Memorial Descritivo de Lavra e requerimentos físicos ou eletrônicos perante aos 
órgãos públicos e setor privado. 

Art. 8º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo de 
vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 
de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

Art. 9º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional necessitará 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 10º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos 
Industriais em Geologia o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 11°. Fica determinado aos Conselhos Regionais baixar ato normativo, estabelecendo a carga 
horária mínima a ser cumprida pelos profissionais para assistência e responsabilidade técnica, de acordo 
com o porte de cada empresa. 

Art. 12º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT),no uso das competências que lhe confere a Lei 
nº 13.639 de 26 de março de 2018, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 
de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos 
Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites 
legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 4.560 
de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, os quais 
dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

3.26. RESOLUÇÃO CFT Nº 101, DE 4 DE JUNHO DE 2020  
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Considerando o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 9º 
do decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções.

RESOLVE:
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica têm atribuições para: 
I - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos mecânicos; 
II - Conduzir, elaborar, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 
III - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 

voltadas para sua especialidade; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, máquinas e equipamentos 

mecânicos; 
V - Elaborar e/ou aprovar orçamentos na sua especialidade; 
VI - Fabricar peças mecânicas; 
VII - Responsabilizar-se tecnicamente por pessoa jurídica que desenvolvam atividades no âmbito 

da mecânica. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica, para 

efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Conduzir, coordenar, gerenciar, executar e os trabalhos de sua especialidade; 
II - Operar máquinas e equipamentos dentro de sua especialidade; 
III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, dimensionar, comissionar, testar, 

prestar manutenção, elaborar procedimentos técnicos, instruções de trabalho, gerenciar máquinas e 
sistemas mecânicos em geral; 

IV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar e dimensionar equipamentos mecânicos; 
V - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar e testar equipamentos 

mecânicos, sistemas de refrigeração residencial, comercial e automotiva, tubulações de gás; vasos de 
pressão, geração e distribuição de vapor e refrigeração industrial;

VI - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar e testar sistemas de 
climatização e ar condicionado; ventilação e exaustão mecânica, bem como realizar a manutenção de 
tais sistemas; 

VII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, testar, caracterizar e validar 
os sistemas de lubrificação; 

VIII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar e testar sistemas mecânicos 
e hidráulicos de combate a incêndio; 

IX - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar, testar e comissionar 
sistemas hidráulicos e pneumáticos; 

X - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar e ensaiar sistemas de 
tubulação de gás, água, ar comprimido, fluidos e outros sistemas; 

XI - Executar testes de estanqueidade em tubulações e vasos de pressão; 
XII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, manutenir e executar 

estruturas e suportes metálicos e não metálicos; 
XIII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, ensaiar, caracterizar, 
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executar e validar sistemas de soldagem em tubulações, estruturas metálicas, máquinas e 
equipamentos mecânicos; 

XIV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, testar, e executar sistemas 
de usinagem; 

XV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar e responsabilizar-se pela 
fabricação de implementos rodoviários, engates mecânicos e carretas para transporte em geral; bem 
como responsabilizar-se pela sua manutenção; 

XVI - Prestar consultoria técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 
voltadas para a área mecânica; 

XVII - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, máquinas e 
equipamentos mecânicos; 

XVIII - Responsabilizar-se pela elaboração ou execução de projetos de sistemas mecânicos;
XIX – Efetuar manutenção, transporte, montagem, instalação, ajuste, operação, limpeza, inspeção, 

alinhamento, balanceamento, desativação e desmonte de máquinas e equipamentos mecânicos; 
XX - Elaborar e executar planos de lubrificação em conjuntos mecânicos; 
XXI - Elaborar e executar  Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) em sistemas 

de ar condicionado de acordo com a Resolução CFT nº 068 de 24 de maio de 2019 do Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais. 

Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica têm, ainda, as seguintes atribuições: 
I - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos 

e pesquisas tecnológicas;
a) Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos; 
b) Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos; 
c) Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
d) Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
e) Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
f) Executar os ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
g) Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção preditiva, 

preventiva e corretiva de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem 
como conduzir e treinar equipes de manutenção instalação e montagem; 

h) Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

i) Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
j) Aferição, manutenção, ensaios, calibragem, balanceamento e lubrificação de máquinas e 

equipamentos;
k) Emissão de laudos técnicos de acordo com a resolução nº 63 de 21 de maio de 1998, do 

CONTRAN e Portaria 13/2016 do Inmetro. 
l) Executar inspeções veiculares.  

II - Armazenar e manusear lubrificantes; 
III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, executar, dimensionar, comissionar, 

ensaiar, prestar manutenção e gerenciar sistemas mecânicos dos setores da economia; 
IV - Elaborar, vistoriar, executar, dimensionar e ensaiar materiais para construção de sistemas 

mecânicos; 
V - Instalar, desinstalar, prestar manutenção e reparar pontes e sistemas pórticos de elevação de 

carga, elevadores, escadas rolantes e esteiras transportadoras. 
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Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo de 
vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 
de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 6°. A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Dispõe sobre as prerrogativas e atribuições dos 
profissionais Técnicos habilitados em Design de 
Interiores, e dá outras providências.
OBS: Revogado o parágrafo 2º do artigo 4º pela Resolução CFT 

nº 127, de 14 de dezembro de 2020

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), usando das atribuições conferidas pela Lei n° 
13.639 de 26 de março de 2018 e dando cumprimento à deliberação da 11ª Sessão Plenária Ordinária, 
realizada de 12 a 14 de fevereiro de 2020 na sede do CFT em Brasília-DF, e

Considerando a Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício profissional 
dos Técnicos Industriais;

Considerando o art. 2° da Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968, que efetiva a atividade 
profissional e define o campo de realizações dos Técnicos Industriais;

Considerando o Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e o Decreto n° 4.560 de 30 de 
dezembro de 2002, que regulamentam o exercício da profissão dos Técnicos Industriais, disposto na 
Lei n° 5.524 de 5 de novembro de 1968;

Considerando o art. 9° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que estabelece a aplicação 
do mesmo a todas as habilitações profissionais de técnicos dos setores primário e secundário, 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação;

Considerando o art. 19 do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no referido Decreto”;

Considerando a Lei n° 11.741 de 16 de julho de 2008, que alterou dispositivos da Lei n° 9.394 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica;

Considerando a Lei n° 13.369 de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a garantia do 
exercício da profissão de designer de interiores e ambientes;

Considerando a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, que criou o Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais e os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais;

Considerando as funções orientadoras, fiscalizadoras e disciplinadoras do exercício profissional 
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dos Técnicos Industriais, previstas no art. 3° da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, assim como 
a competência para detalhar as áreas de atuação privativa da categoria, observando os limites legais 
e regulamentares;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1° do art. 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do CFT, instituída pela Resolução n° 042 de 26 
de outubro de 2018, que organiza os títulos dos técnicos industriais em conformidade com os eixos 
tecnológicos, dispostos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e os classifica conforme 
sua habilitação profissional;

Considerando a demanda encaminhada pelos profissionais Técnicos em Design de Interiores e 
ambientes, as recomendações das instituições de ensino e das entidades de classe representativas 
da categoria, que contribuíram sobremaneira com a elaboração desse dispositivo;

Considerando a necessidade de disciplinar, orientar e fiscalizar o exercício profissional, dos 
Técnicos em Design de Interiores, concernente às suas atribuições e prerrogativas profissionais, 
assim como constantemente aprimorar suas Resoluções.

RESOLVE:
Art. 1°. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos Técnicos 

Industriais, as atividades dos profissionais Técnicos em Design de Interiores efetivam-se no seguinte 
campo de realizações:

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade no âmbito do design de 
interiores;

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, 
voltadas as atividades do design de interiores;

III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações 
de ambientes e mobiliários fixos, acompanhando inclusive a sua confecção;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados relacionados a atividade profissional de design de interiores;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos pertinente ao exercício profissional 
da atividade profissional de design de interiores.

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 
fiscalização, as atribuições dos Técnicos em Design de Interiores, consistem em:

I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 
coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção de 
ambientes, de mobiliário e demais serviços em design de interiores e ambientes;

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos 
e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria 
para design de interiores, inclusive para a indústria moveleira, exercendo, dentre outras, as seguintes 
atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional;

2 - Desenhar detalhes com representação gráfica espacial em duas e/ou três dimensões, em 
seus projetos ou de outros profissionais quando em equipe, inclusive projeto executivo, 
sem inclusão de cargas não previstas pelo responsável técnico do mesmo;
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3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 
projetos ou de outros profissionais, para obras de interiores e ambientes;

4 - Detalhar programas de trabalho e seu organograma de execução, observando normas 
técnicas e de segurança;

5 - Aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho;
6 - Executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos;
7 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos para atividade.

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de interiores;
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes do ensino fundamental, médio 

e inclusive cursos técnicos relacionados à sua habilitação, desde que possua formação específica, 
incluída a pedagógica, para o exercício da docência, nos respectivos níveis de ensino.

Parágrafo único. Para fins de fiscalização do exercício profissional, segue em anexo tabela 
com as atividades pertinentes ao profissional Técnico em Design de Interiores e Ambientes, 
definidas em conformidade com os dispositivos do Art. 2° para o devido preenchimento do Termo de 
Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 3° Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação curricular, 
fica assegurado aos profissionais Técnicos em Design de Interiores as seguintes competências:

I - Estudar, planejar e projetar ambientes internos existentes ou pré-configurados conforme os 
objetivos e as necessidades do cliente ou usuário, planejando e projetando o uso e a ocupação dos 
espaços de modo a otimizar o conforto, a estética, a saúde e a segurança de acordo com as normas 
técnicas de acessibilidade, de ergonomia e de conforto luminoso, térmico e acústico devidamente 
homologadas pelos órgãos competentes;

II - Elaborar plantas, cortes, elevações, perspectivas e detalhamento de elementos não estruturais 
de espaços ou ambientes internos e ambientes externos contíguos aos interiores, desde que na 
especificidade do projeto de interiores, excluindo projetos de fachadas de edificações;

III - Planejar ambientes internos, permanentes ou não, inclusive especificando equipamento 
mobiliário, acessórios e materiais e providenciando orçamentos e instruções de instalação, 
respeitados os projetos elaborados por outros profissionais e o direito autoral dos responsáveis 
técnicos habilitados das áreas correlatas;

IV - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regulamentares 
relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente;

V - Selecionar e especificar cores, revestimentos e acabamentos;
VI - Criar, desenhar, e detalhar móveis e outros elementos de decoração e ambientação;
VII - Assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se 

diretamente por tais funções, inclusive no gerenciamento das obras afetas ao projeto de interiores e 
na fiscalização de cronogramas e fluxos de caixa, mediante prévio ajuste com o usuário dos serviços, 
assegurado a este o pleno direito a prestação de contas e a intervir para garantir a sua vontade;

VIII - Propor interferências em espaços existentes ou pré-configurados, internos e externos 
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contíguos aos interiores, desde que na especificidade do projeto de interiores não houver inclusão 
de cargas e/ou mudanças de pontos de instalações prediais, e quando for o caso mediante atuação 
concomitante e/ou compartilhada com profissional habilitado na forma da lei;

IX - Prestar consultoria técnica em design de interiores e ambientes;
X - Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas ao design de 

interiores e ambientes;
XI - Exercer a docência, desde que possua a devida formação Pedagógica, desenvolver pesquisas, 

experimentações e ensaios relativamente ao design de interiores;
XII - Observar e estudar permanentemente o comportamento humano quanto ao uso dos espaços 

internos e preservar os aspectos sociais, culturais, estéticos e artísticos;
XIII - Executar ou projetar reformas em qualquer dimensão de ambientes, independentemente 

de área e do número de pavimentos, desde que estritamente, não haja alteração ou modificação em 
estrutura;

XIV - Executar levantamento de ambientes para regularização de acessibilidade, conforto Ambiental 
e demais áreas de design de interiores sem limite de área, bem como elaboração de laudos e pareceres 
necessários junto aos órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e/ou Federal;

XV - Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo 
técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 
4° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1° do art. 156 do Código de Processo Civil;

XVI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra em design de 
interiores;

XVII - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes;
XVIII - Propor, estudo de cores, revestimentos e acabamentos para fachadas residenciais, 

comerciais e demais usos de pequeno porte, desde que não interfira em estrutura, características 
originais ou de preservação histórica da edificação, bem como aspectos patológicos, de segurança, 
qualidade e conforto;

XIX - Executar projetos de visual merchandising, vitrinismo, ambientação e decoração temática 
para fachadas residenciais, comerciais e demais usos de pequeno porte, desde que não interfira no 
projeto arquitetônico legal e em instalações fixas.

Art. 4º. O Técnico em Design de Interiores tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 
por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta Resolução.

Parágrafo único. Incluindo empresas de mobiliários fixos e móveis, inclusive de projetos de 
mobiliários planejados, modulares e móveis não fixos. (Redação dada pela Resolução CFT nº 127/
2020)

Art. 5° Para os devidos efeitos e entendimentos do disposto no parágrafo único do artigo 4° da 
Lei n° 13.369 de 12 de dezembro de 2016, no limite de suas competências, os Técnicos em Design de 
Interiores, poderão elaborar projeto e execução de ambientes, desde que não ocorra alterações nas 
respectivas instalações prediais e/ou sobrecarregue a estrutura existente, onde se for o caso, deverá 
ser aprovada e executada por profissionais devidamente habilitados na forma da lei.

Art. 6° Esta Resolução será aplicável, no que couber, aos técnicos em decoração.
Art. 7° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT
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Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos, e 
dá outras providências.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, dando cumprimento à deliberação da 8ª Reunião Plenária 
Ordinária, realizada de 3 a 5 de julho de 2019 na sede do CFT em Brasília-DF.

Considerando a competência do CFT em orientar e disciplinar prevista no artigo 3° da Lei n° 
13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando que é prerrogativa do CFT detalhar as áreas de atuação dos Técnicos Industriais, 
nos termos do art. 31 da Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018;

Considerando o estabelecido nos Decretos n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e n° 4.560 de 
30 de dezembro de 2002 que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial e Técnico 
Agrícola de nível médio ou de 2° grau, bem como a Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968;

Considerando que o artigo 19 do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o art. 2° da Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968, que autoriza o Técnico 
Industrial a conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade, desenvolver projetos 
e pesquisas tecnológicas, orientar e coordenar a execução dos serviços, responsabilizar-se pela 
elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação profissional, dentre outras;

Considerando a necessidade de regulamentar e esclarecer as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos.

RESOLVE:
Art. 1°. Para efeito desta Resolução considera-se:
Aperfeiçoamento: modalidade de ensino para que profissionais que tenham habilidades 

específicas possa possuir outras habilidades somadas como formação de atualização;
Armazenamento: conjunto de práticas que tem como objetivo a correta conservação de 

matéria-prima, insumos e produtos acabados, de forma que seja possível usá-los ou consumi-los 
posteriormente;

Assessoria: atividade que envolve a prestação de serviços por profissional que detém 
conhecimento especializado em determinado campo profissional, visando ao auxílio técnico para a 
elaboração de projeto ou execução de obra ou serviço;

Beneficiamento: consiste em várias etapas de um processo para transformar um produto 
primário em um produto industrializado para consumo final;

Capacitação: preparação, ensino, conhecimento dados a alguém para que essa pessoa 
desenvolva alguma atividade especializada;

Carga horária técnica: refere-se a uma certa quantidade de tempo destinada a uma tarefa 
técnica específica;
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Comercialização: ação de comercializar, de tornar comerciável, de fazer com que um produto, 
serviço etc., seja vendido ou entre num circuito comercial específico;

Consultoria: atividade em que um especialista compartilha o seu conhecimento em forma de 
orientações específicas para as necessidades do cliente;

Controle de qualidade: é uma medida adotada por organizações de diferentes segmentos em 
todo mundo para definir padrões em procedimentos, políticas e ações, de maneira uniforme;

Distribuição: consiste em um processo da logística, responsável pela administração de materiais 
e produtos, desde a saída do produto da linha de produção até a chegada ao consumidor final;

Entreposto: depósito de mercadorias em grandes proporções; armazém. Lugar com grande fluxo 
comercial; empório. Local onde ficam mercadorias à espera de liberação alfandegária;

Especialização: ação de especializar, de passar a possuir conhecimentos ou habilidades em 
determinada área. Diferenciação profissional no processo de divisão do trabalho;

Garantia de qualidade: é a comprovação da eficácia e da efetividade do Sistema de Garantia da 
Qualidade adotado pelo estabelecimento produtor e/ou prestador de serviços, quanto aos controles 
higiênico-sanitários e nutricional. Esse sistema deve ser avaliado considerando, inclusive a sua forma 
de organização, operacionalização e avaliação;

Industrialização: consiste em um processo, formado a partir da aplicação de um conjunto de 
técnicas e atividades industriais em que se preparam, normalmente em quantidades que devem ser 
comercializadas, alimentos ou ingredientes para a preparação de alimentos;

Manipulação de alimentos: operações efetuadas sobre a matéria-prima para obtenção e 
entrega ao consumo do alimento preparado, envolvendo as etapas de preparação, embalagem, 
armazenamento, transporte, distribuição e exposição à venda;

Manufatura: é um sistema de fabricação de grande quantidade de produtos de forma 
padronizada e em série. Neste processo é utilizado uma grande variedade de atividades humanas, na 
qual as matérias-primas são transformadas;

Órgão competente: é o órgão oficial ou oficialmente reconhecido ao qual o país lhe outorga 
mecanismos legais para exercer suas funções Processo: são métodos, sistemas ou um conjunto 
de medidas tomadas para atingir algum objetivo seja na industrialização ou na comercialização de 
produtos ou alimentos e bebidas;

Projeto: plano; planejamento que se faz com a intenção de realizar ou desenvolver alguma 
coisa: projeto de lei; noção inicial, escrita e detalhada, do que se pretende desenvolver; aquilo que se 
pretende realizar, de acordo com esse esquema;

Responsabilidade técnica: é a atribuição concedida ao profissional que assume o compromisso 
legal na execução de suas atividades, a partir da aplicação de conhecimentos específicos, com vistas 
a oferecer ao consumidor a qualidade de serviços prestados, cuja responsabilidade está sujeita a 
sanções de natureza civil, penal e administrativa;

Responsável técnico: é o profissional habilitado, na forma da lei que regulamentou sua profissão, 
ao qual é conferida atribuição para exercer a responsabilidade técnica na área de competência.

Serviços de alimentação: estabelecimento onde o alimento é manipulado, preparado, 
armazenado e/ou exposto à venda, podendo ou não ser consumido no local.

Termo de Responsabilidade Técnica (TRT): é o instrumento que define, para os efeitos legais, 
os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos aos técnicos 
industriais registrados nos Conselhos Regionais de Técnicos Industriais.

Art. 2°. Os Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos, para o pleno exercício profissional 
disposto nesta resolução, poderão:

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;
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II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 
voltadas para sua especialidade;

III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de operação e controle de 
maquinários e equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos de sua especialidade;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, equipamentos e 
maquinários de sua especialidade;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, nos limites de sua 
especialidade.

Art. 3°. As atribuições dos técnicos industriais com habilitação em Alimentos, para efeito do 
exercício profissional consistem em:

I - Conduzir, orientar e coordenar equipes na execução da atividade técnica, instalações, 
montagens, operação, reparos ou manutenção no setor da indústria e comércio atacadista e varejista, 
entrepostos, manufatura e beneficiamento de alimentos e bebidas, seja no desenvolvimento, 
fabricação, conservação, armazenamento, transporte, distribuição e comercialização;

II - Prestar assistência especializada e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria em sua especialidade, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades: 

1 - Coleta de dados de natureza técnica, assim como analisar e trazer resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional;

2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos;
3 - Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de 

seus próprios trabalhos ou de outros profissionais;
4 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;
5 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;
6 - Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais;
7 - Regulagem de aparelhos e instrumentos técnicos.

III - Fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção de operação e controle 
de maquinários e equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e 
treinar as respectivas equipes;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, maquinários, 
equipamentos e materiais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 
formação profissional;

VI - Ministrar disciplinas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino fundamental, 
médio, cursos de capacitação, aperfeiçoamento e especialização, desde que possua formação 
especifica, incluída a pedagógica, para o exercício do magistério nesses níveis de ensino;

VII - Coordenar, conduzir, dirigir e executar o processamento e conservação das matérias-primas, 
ingredientes, produtos e subprodutos da indústria, agroindústria e comércio de alimentos e bebidas, 
de origem animal e vegetal, buscando a melhoria do processo e qualidade do produto final;

VIII - Coordenar, conduzir, dirigir e executar o processo de beneficiamento, armazenamento e de 
entrepostos de alimentos e bebidas;

IX - Implantar sistemas de gestão para a fabricação e comercialização de produtos alimentícios, 
de acordo com normas e legislações sanitárias, ambientais, de saúde, higiene, segurança do trabalho 
e qualidade;
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X - Atuar nas áreas de pesquisa, inovação e desenvolvimento de novos produtos alimentícios;
XI - Implantar e coordenar sistemas de controle e garantia da qualidade na produção de alimentos 

e bebidas, supervisionando a manutenção de equipamentos, controlando e corrigindo desvios nos 
processos manuais e automatizados;

XII - Projetar, executar, dirigir, ampliar e fiscalizar processos, instalações de equipamentos na 
sua área de atuação, bem como atuar na aprovação de serviços junto aos órgãos competentes 
municipais, estaduais e federais;

XIII - Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudos 
técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 
4°, II, do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

XIV - Realizar análises laboratoriais físico-químicas, microbiológicas e sensoriais em matérias-
primas, alimentos, efluentes e resíduos industriais segundo parâmetros da legislação vigente;

XV - Fornecer suporte técnico e legal para obtenção, alteração e manutenção de normas e 
procedimentos para registros, licenças, cadastramento e notificação de alimentos e bebidas.

Art. 4°. O Técnico Industrial com habilitação em Alimentos tem competência para 
responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as 
atribuições descritas nesta Resolução.

Art. 5°. Os Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos poderão exercer as atribuições 
em diversas áreas de atuação, tais como:

I - Agroindústria, extensão rural, indústria e comércio de alimentos e bebidas;
II - Entrepostos, armazenamento e beneficiamento;
III - Laboratórios;
IV - Instituições e órgãos de pesquisa e ensino;
V - Administração pública direta e indireta;
VI - Órgãos de fiscalização e proteção ao consumidor;
VII - Órgãos de fiscalização e inspeção sanitária;
VIII - Órgãos civis, públicos e militares;
IX - Indústria de insumos para processos e produtos;
X - Estações de tratamento de água, resíduos industriais e efluentes;
XI - Serviços de alimentação;
XII - Empreendimento próprio na área de alimentos.
Art. 6°. Quanto à responsabilidade técnica fica estabelecido:
I - Quando durante a execução de uma prestação de serviço, houver necessidade de mudar seu 

responsável técnico, será obrigatório o registro de um novo responsável na TRT de Substituição;
II - O responsável técnico deverá manter uma via do TRT no local da prestação de serviço;
III - O responsável técnico deverá manter no local da prestação de serviço, visível ao público, 

placa alusiva com nome completo do profissional, título profissional e número do registro profissional 
como segue modelo anexo a esta Resolução.

Art. 7°. A carga horária técnica ficará estabelecida em contrato entra as partes.
Art. 8°. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos 

Industriais com habilitação em Alimentos, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis 
com a sua formação.

Art. 9°. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT
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Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições 
dos Técnicos Industriais com habilitação 
em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais  (CFT), no uso das competências que lhe confere 
a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, dando cumprimento à Deliberação do Plenário em sua 
10ª Reunião Plenária Ordinária, realizada de 04 a 06 de dezembro de 2019 na cidade de Foz do 
Iguaçu-PR;

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639/2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 
Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639/2018, observados os limites legais 
e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando que o § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639/2018, define que somente serão 
consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência 
de formação específica exponha a risco ou a dano material o meio ambiente ou a segurança e a 
saúde do usuário do serviço;

Considerando a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Técnico Industrial de nível médio;

Considerando o Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei nº 5.524/
1968 que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial e Técnico Agrícola de nível 
médio ou de 2º grau, assim como compete ao respectivo Conselho Federal baixar as Resoluções 
que se fizerem necessárias à perfeita execução deste Decreto;

Considerando o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) – 3ª Edição –, aprovado através 
da Resolução CNE/CEB nº 01/2014, que é um referencial para subsidiar o planejamento dos cursos 
e correspondentes qualificações profissionais e especializações técnicas de nível médio;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições 
dos Técnicos Industriais com habilitação em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções. 

RESOLVE:
Art. 1º. A atividade profissional do Técnico Industrial de nível médio com habilitação em 

Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e Geoprocessamento, conforme Incisos I, II, III, IV e V do art. 
2º do Decreto nº 90.922/85, efetiva-se nos seguintes campos de realizações:

I - Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade.
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas.
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações.
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados.

3.29. RESOLUÇÃO CFT Nº 089, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019   
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V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos na área de Agrimensura, 
Geodésia, Cartografia e Geoprocessamento.

Art. 2º. São atribuições dos Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento, para efeito do exercício profissional e de sua fiscalização, conforme incisos I, 
II e alíneas de 1 a 7, III, IV, V, VI e § 3º do art. 3º do Decreto nº 90.922/85, consistem em:

I - Executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 
coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção;

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades: 

1 - Coleta de dados de natureza técnica;
2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos;
3 - Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra;
4 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de 

segurança;
5 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;
6 - Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, peças e conjuntos;
7 - Regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 
de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos na área de Agrimensura, 
Geodésia, Cartografia e Geoprocessamento; 

VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino 
fundamental II e médio, desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, para o 
exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino.;

VII - Os Técnicos em Agrimensura terão as atribuições para a medição, demarcação e 
levantamentos topográficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topográficos, funcionar 
como peritos em vistorias e arbitramentos relativos à agrimensura e exercer a atividade de desenhista 
de sua especialidade, conforme estabelecido no § 3º do art. 3º do Decreto nº 90.922/1985.

Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento, para efeito do exercício profissional, têm atribuição para:

I - Projetar, executar, fiscalizar e dirigir trabalhos de topografia, geodésia, sensoriamento 
remoto, cartografia e agrimensura;

II - Elaborar planta, memorial descritivo, orçamento e cronogramas relativos aos trabalhos 
executados;

III - Realizar levantamentos, coleta, processamento e análise de dados geodésicos através de 
equipamento Sistema de Navegação Global por Satélite (GNSS); 

IV - Levantar e processar imagens e fotos obtidas através de sensores orbitais e radares 
imageadores, bem como Aeronave Remotamente Pilotada (RPA), atendidas às exigências da 
Agencia Nacional de Aviação Civil (ANAC), Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), 
Ministério da Defesa e demais órgãos regulamentadores;
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V - Elaboração e gerenciamento de dados em Sistemas de Informações Geográficas (SIG);
VI - Realizar medição, demarcação, locação e levantamentos topográficos, bem como 

georreferenciamento de imóveis rurais e urbanos, e exercer a atividade de desenhista de sua 
especialidade;

VII - Elaborar e executar projetos de desdobramento, desmembramento, remembramento, 
parcelamento de solos, retificação de imóveis, usucapião judicial e extrajudicial em áreas rurais 
e urbanas;

VIII - Atuar como responsável técnico em projeto de loteamento de áreas urbanas e rurais, 
determinando os lotes, áreas verdes, áreas institucionais, sistemas viários e demais áreas públicas 
e de equipamentos, elaborando suas plantas e seus respectivos memoriais descritivos, bem como 
os perfis longitudinais e transversais do projeto, inclusive de áreas já consolidadas;

IX - Elaborar e executar projetos de terraplanagem, tais como:
1 - Implantação de projeto;
2 - Demarcação;
3 - Cálculos de áreas e volumes;
4 - Projetos de drenagem superficial;
5 - Acompanhamento e fiscalização.

X - Realizar levantamento batimétrico, elaborar planta topográfica dos leitos dos oceanos, 
mares, lagos, rios, etc., perfis longitudinais e transversais, profundidade das massas de água, e 
elaborar seus respectivos memoriais descritivos;

XI - Projeto de traçado de vias com definição dos alinhamentos, perfis longitudinais e 
transversais, cortes e aterros;

XII - Levantamento e demarcação de linhas de transmissão, mineroduto, oleoduto, gasoduto, 
aqueduto, emissários, parque eólico, torres de comunicação e poços de petróleo;

XIII - Levantamento planimétrico, altimétrico, planialtimétrico e cadastral multifinalitário, em 
áreas urbanas e rurais, inclusive para fins tributários;

XIV - Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) para escavação de 
terrenos em obras civis.

Art. 4º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento, têm atribuições nos seguintes campos de atuações:

I - Topografia, geodésia, sensoriamento remoto e agrimensura;
1 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia da topografia, da cartografia, da 

cartografia digital matemática, da cartografia digital temática, e da agrimensura;
2 - Dados e informações topográficas, cartográficas, cartográficas estatísticas, 

cartográficas temáticas e ceográficas:
a) Análise;
b) Aquisição;
c) Armazenamento;
d) Classificação;
e) Disseminação;
f) Interpretação;
g) Leitura;
h) Processamento;
i) Recuperação;
j) Representação gráfica.
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3 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia dos levantamentos topográficos:
a) Planialtimétricos;
b) Batimétricos;
c) De minas;
d) Geológicos;
e) Hidrográficos;
f) Cubagem.

4 - Mapeamento com emprego de topografia.
a) Sistemas, métodos e processos de elaboração de plantas;
b) Desenho topográfico;
c) Memorial descritivo.

5 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia dos levantamentos geodésicos;
a) Mapeamento com emprego de geoposicionamento;
b) Elaboração de produtos geodésicos.

6 - Redes geodésicas;
a) Projeto, implantação e levantamento de redes geodésicas por meio de sistema de 

posicionamento global;
b) Sistemas de referência geodésicos;
c) Georreferenciamento ao sistema geodésico brasileiro;
d) Altitudes científicas;
e) Gravimetria.

7 - Sistemas de posicionamento por satélite;
8 - Sistemas de localização automática;
9 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia dos levantamentos cartográficos;
10 - Mapeamento de:

a) Aptidão agrícola;
b) Relevo;
c) Uso do solo;
d) Florestal;
e) Hidrográfico;
f) Pedológico;
g) Fragilidade do solo;
h) Potencial de uso do solo.

11 - Cartas geográficas;
a) Planejamento;
b) Confecção;
c) Elaboração;
d) Utilização.

12 - Utilização de cartas geológicas;
13 - Cadastro dos setores que utilizam bases cartográficas;
14 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia da fotogrametria terrestre;

a) Mapeamento com emprego de fotogrametria.
15 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia da aerofotogrametria;

a) Aerolevantamentos.
16 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia do sensoriamento remoto orbital;
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a) Mapeamento com emprego de sensoriamento.
17 - Fotointerpretação;

a) Análise, classificação, interpretação e processamento de imagens obtidas por 
fotogrametria terrestre e aérea, e orbitais.

18 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia dos levantamentos cadastrais; 
a) Multifinalitário;
b) Urbano;
c) Rural;
d) Georreferenciamento de imóveis urbanos;
e) Georreferenciamento de imóveis rurais;
f) Gestão do cadastro predial;
g) Gestão do cadastro territorial;
h) Levantamento para determinação de reserva legal;
i) Agricultura de precisão;
j) Levantamento para determinação de área de preservação permanente.

19 - Gestão territorial referente à elaboração de plano diretor no âmbito da agrimensura;
a) Sistemas de informações geográficas;
b) Sistema de informações geográficas para rede de utilidades;
c) Banco de dados geográficos;
d) Geoestatística;
e) Locação de parcelamento do solo;
f) Locação de loteamento;
g) Desmembramento;
h) Remembramento;
i) Locação de arruamento;
j) Modelagem digital de terrenos.

20 - Atividades interdisciplinares referentes à elaboração de plano diretor no âmbito da 
agrimensura;

21 - Agrimensura legal. 
II - Construção civil;

1 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia de locação de estruturas e obras civis;
2 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia de monitoramento de estruturas e obras 

civis;
3 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia da topografia de locação e monitoramento 

em obras de terraplanagem;
a) Obras de terra;
b) Obras hidráulicas;
c) Drenagem.

4 - Sistemas, métodos, processos e tecnologia da topografia de locação e monitoramento 
em obras civis;
a) Dutos;
b) Ferrovias;
c) Irrigação;
d) Pátios;
e) Pistas;
f) Rodovias;
g) Sistemas de abastecimento de água;
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h) Sistemas de saneamento;
i) Vias.

III - Atividades interdisciplinares nos sistemas, métodos, processos e tecnologia de topografia, 
geodésia, sensoriamento remoto e agrimensura em:

1 - Geociências e meio ambiente;
a) Geomorfologia, geodiversidade, biodiversidade, fitogeografia, zoogeografia, 

pedologia e edafologia;
b) Climatologia e levantamentos e análises pluviométricas;
c) Hidrografia, paleogeografia;
d) Aproveitamento racional, avaliação e gestão;
e) Manejo, manutenção, mitigação, monitoramento, preservação, proteção e 

recuperação;
f) Ordenamento e desenvolvimento;
g) Diagnóstico, zoneamento e manejo de bacias hidrográficas;
h) Condições de ambientes costeiros e marinhos, e gerenciamento costeiro;
i) Processos erosivos, movimentos de massa, revalorização, identificação e 

potencialização de impactos ambientais, identificação de fontes poluidoras;
j) Controle de poluição ambiental e proteção e equilíbrio do meio ambiente;
k) Levantamento de estágios de vegetação ecológica e etológica;
l) Ações de preservação da paisagem, licenciamento ambiental, desenvolvimento 

sustentável, planejamento, gestão e manejo de unidades de conservação.
2 - Antropogeografia;

a) Sociodiversidade, geopolítica e zoneamento geo-humano; 
b) Terras indígenas, quilombos e comunidades tradicionais; 
c) Demografia, processos de ocupação humana, dinâmica populacional e fluxos 

populacionais;
d) Limites territoriais e divisão das unidades político-administrativas;
e) Cenários para o estabelecimento de assentamentos humanos e cenários para o 

desenvolvimento;
f) Ordenamento e reordenamento da ocupação do solo urbano e rural; 
g) Produção e distribuição espacial e territorial de patologias, análise dos componentes 

infraestruturais dos sistemas de saúde e correlações espaciais de zoonoses;
h) Gestão territorial e planejamento sócio-ambiental, urbano e rural.

3 - Geoeconomia. 
a) Cenários físico-culturais dos setores econômicos para o planejamento das bases 

dos núcleos urbanos, rurais e regionais;
b) Mercado e intercâmbio comercial;
c) Estruturação e reestruturação dos sistemas viários de circulação, de transporte, 

tráfego e trânsito;
d) Análise e identificação de potenciais turístico-geográficos;
e) Análises econômicas espaciais;
f) Geografia de mercado;
g) Zoneamento ecológico-econômico;
h) Geomarketing;
i) Atividades interdisciplinares referentes à elaboração de plano diretor no âmbito 

da geografia.
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Art. 5º. É garantido aos Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento, de acordo com suas atribuições, o livre exercício profissional nos órgãos 
públicos da Administração Direta e Indireta, da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, 
tais como Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, 
inclusive nos Ministérios, Secretarias, Coordenadorias e Departamentos.

Art. 6º. Compete ainda aos Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia e 
Geoprocessamento, conforme atribuições expressas nos Artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º desta Resolução, 
elaborar e responsabilizar-se por documentos e peças técnicas, de acordo com o que estabelece as 
seguintes leis e decretos, sem prejuízo de outras leis e decretos, inclusive em legislações estaduais 
e municipais: Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001; Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; Lei 
nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972; Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017; Lei nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012; Lei nº 6.183, de 11 de dezembro de 1974; Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; Lei nº 
6.766, de 19 de dezembro de 1979; Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000; Decreto nº 8.764, de 10 de 
maio de 2016; Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002, Decreto-Lei nº 243, de 28 de fevereiro de 
1967; Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984; Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934.

Art. 7º. Compatibiliza-se com os Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 
Geoprocessamento, conforme definição no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) – 3ª Edição 
–, os Técnicos Industriais do eixo Infraestrutura com denominação anterior de Geomensura, Cartografia, 
Topografia, Fotointeligência, Topografia e Geoprocessamento, Geomática e Informações Aeronáuticas.

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

Estabelece quais profissionais estão habilitados 
a atuar no âmbito de elaboração e execução de 
Projetos de Prevenção e Combate a Incêndio perante 
o Corpo de Bombeiros.
OBS: Alterada pela Resolução CFT nº 100, de 27 de abril de 

2020

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das suas atribuições que lhe confere 
a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno; 

Considerando as funções orientadora e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639, 
assim como a competência para detalhar as áreas de atuação dos Técnicos Industriais, estabelecidas 
no artigo 31 da Lei nº 13.639; 

Considerando as competências dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei 13.639 de 2018, afastando risco ou dano material ao meio 
ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

3.30. RESOLUÇÃO CFT Nº 086, DE 31 DE OUTUBRO DE 2019   
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Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a 
Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico 
Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 que outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando a necessidade de esclarecimentos, no que tange às atribuições dos Técnicos 
das modalidades de edificações, eletromecânica, eletrotécnica, eletrônica, automação industrial, 
mecânica, construção civil, química, telecomunicações, eletroeletrônica, para atividades 
específicas de pojeto de segurança contra incêndio e pânico, para os analistas de corporações do 
Corpo de Bombeiros; 

Considerando as atribuições dos Técnicos Industriais definidas na Lei nº 5.524/1968, 
regulamentada pelo Decreto nº 90.922/1985, em seus artigos 3º, 4º e 5º. 

RESOLVE: 
Art. 1º Definir os profissionais Técnicos Industriais que estão habilitados a elaborar e executar 

projeto de prevenção e combate a incêndio, compatível com sua formação;
Art. 2º. As atividades de medidas de segurança deverão ser realizadas pelos profissionais 

habilitados conforme a Lei 5.524 de 5 de novembro de 1968, Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 
1985, Decreto 4.560 de 30 de dezembro de 2002, as Resoluções permitidas pelo Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais e no que couber na legislação estadual para as seguintes modalidades: 

a) Técnicos em Edificações; 
b) Técnicos em Eletromecânica; 
c) Técnicos em Eletrotécnica; 
d) Técnicos em Eletrônica; 
e) Técnicos em Automação Industrial; 
f) Técnicos em Mecânica; 
g) Técnicos em Construção Civil; 
h) Técnicos em Química; 
i) Técnicos em Telecomunicações; 
j) Técnicos em Eletroeletrônica. 

Parágrafo único. Nenhum profissional poderá elaborar projeto ou executar serviços relativos 
à prevenção e combate a incêndio, que não esteja coberto pelas suas atribuições profissionais. 
(Redação dada pela Resolução CFT nº 100/2020) 

Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.
Art. 4º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT
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Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições 
dos Técnicos Industriais com habilitação em 
Telecomunicações.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das competências que lhe confere a Lei 
n° 13.639, de 26 de março de 2018, dando cumprimento à Deliberação do Plenário em sua 9ª Reunião 
Plenária Ordinária, realizada de 29 a 30 de outubro de 2019 na sede do CFT em Brasília-DF;

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3° da Lei n° 
13.639/2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 
Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei n° 13.639/2018, observados os limites legais e 
regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1° do artigo 31 da Lei n° 13.639/2018, afastando risco ou dano material ao meio 
ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando o estabelecido no Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto n° 
4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando o artigo 1° do Decreto n° 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 
9° do Decreto n° 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando que o artigo 2° da Lei n° 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunicações, assim como constantemente aprimorar 
suas Resoluções;

RESOLVE:
Art. 1°. Os Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunicações têm atribuições para:
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 

voltadas para sua especialidade;
III - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

específicos para telecomunicações;
IV - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos.
Art. 2°. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunica-

ções, para efeito do exercício profissional, consistem em:
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade no âmbito da rede de 

telecomunicações;

3.31. RESOLUÇÃO CFT Nº 083, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019    
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II - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, executar, dimensionar, 
comissionar, testar, dar manutenção, gerenciar e aceitar sistemas de redes de comunicação 
multimídia, para transporte de dados e voz;

III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, executar, dimensionar, 
comissionar, testar, aceitar, dar manutenção de redes de dados, determinística, endereços virtuais, 
metro ethernet, roteadores, servidores, switches, hospedagem de equipamentos, provimento de 
acesso à internet, construção e manutenção de websites e correio eletrônico;

IV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, comissionar, testar, 
caracterizar e aceitar redes ópticas, executar lançamento de cabos ópticos aéreos e subterrâneos, 
infraestruturas para fibras dutos, guias, aterramentos, fixação em poste, realizar fusões ópticas em 
caixas de emendas ópticas internas e externas, aéreas e subterrâneas;

V - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, fiscalizar, projetar, dimensionar, instalar, 
comissionar, testar e aceitar equipamentos de redes Passive Optical Network (GPON),  Fiber To The 
Home (FTTH), Fiber To The Building (FTTB), Optical Network Terminal (ONT) – terminação da rede 
óptica –, e Optical Network Terminal (OLT) – terminais de redes ópticas; 

VI - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, comissionar, testar e 
aceitar redes metálicas, executar lançamento de cabos metálicos aéreos, subterrâneos, realizar 
terminações em distribuidores gerais internos e externos;

VII - Elaborar especificações e laudos técnicos, executar vistorias, projetar, instalar, remanejar, 
configurar, terminar, testar, aceitar, dar manutenção, em equipamentos de transmissões ópticas, 
multiplexadores digitais, sistemas enlaces rádios, equipamentos de comutação centrais internas e 
terminações remotas e redes fixas e móveis, sistemas de gerenciamento de equipamentos e de 
redes, montar infraestrutura mecânica, elétrica, proteção interna e externa, incluindo sistemas de 
compartilhamento de telecomunicações em prédio - roof top, aterramento, energização de quadros 
de distribuição corrente alternada e corrente contínua;

VIII - Prestar consultoria técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas voltadas para redes de telecomunicações;

IX - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações 
utilizadas na rede de telecomunicações;

X - Dar assistência técnica na compra venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados rede de telecomunicações;

XI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de rede de telecomunicações;
XII - Responsabilizar-se tecnicamente por emissoras de rádio, televisão e provedores de acesso 

à internet;
XIII - Realizar instalação e configuração de Provedor de Serviço de Internet (ISP);
Art. 3°. Os Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunicações têm, ainda, as seguintes 

atribuições:
I - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

a) Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional;

b) Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos ou 
de outros profissionais;

c) Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 
próprios trabalhos ou de outros profissionais;
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d) Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;
e) Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho;
f) Executar os ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle dequalidade 

dos materiais, peças e conjuntos;
g) Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 

de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e 
treinar as respectivas equipes;

h) Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

i) Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino 
fundamental II, médio e técnico, desde que possua formação específica, incluída a 
pedagógica, para o exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino;

j) Aferição, manutenção, ensaios, calibragem de máquinas e equipamentos de 
telecomunicações, radiocomunicação, antenas, estações rádios bases, instrumentos 
de precisão, radiodifusão e radiocomunicação;

k) Emissão de laudos técnicos inclusive em perícias judiciais.
Art. 4°. O Técnico em Telecomunicações com habilitação em eletrônica e o Técnico em Eletrônica 

com habilitação em telecomunicações têm a atribuição de responsabilizar-se tecnicamente por 
empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução.

Art. 5°. Serão preservados todos os direitos antes adquiridos.
Art. 6°. Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Agrimensura JOSÉ CARLOS COUTINHO
Vice-Presidente do CFT

Disciplina quais os profissionais técnicos são 
habilitados para a elaboração de laudos técnicos 
de arqueação de granéis sólidos e líquidos.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 8º da Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018;

Considerando o artigo 3º da Lei nº 13.639/2018, assim como a competência para detalhar as 
áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639/
2018, observados os limites legais e regulamentares;

Considerando o § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639/2018, afastando risco ou dano material ao 
meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estatelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita 
execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

3.32. RESOLUÇÃO CFT Nº 081, DE 26 DE OUTUBRO DE 2019   



106 107

Considerando que a arqueação é a medida do volume interno de uma embarcação que 
consistem em valores obtidos pela aplicação direta de fórmulas matemáticas;

Considerando que a atividade draft survey consiste na elaboração de laudos técnicos de 
arqueação de granéis sólidos e líquidos de embarcações, realizada tomando como base o seu 
calado, tendo por finalidade determinar a quantidade de carga a granel ou liquida embarcada ou 
desembarcada, pela medição do espaço vazio ou do espaço cheio do tanque da embarcação ou da 
plataforma flutuante, mediante pesagem ou medição direta.

RESOLVE:
Art. 1º. Os Técnicos Industriais registrados nos Conselhos Regionais de Técnicos Industriais 

de qualquer modalidade poderão realizar as atividades de arqueação de plataformas flutuante e 
embarcações realizadas através pelo processo draft survey, que consiste na elaboração de laudos 
técnicos de arqueação de granéis sólidos e líquidos tomando como base o seu calado, tendo 
como finalidade determinar a quantidade de carga a granel embarcada ou desembarcada, pela 
medição do espaço vazio ou do espaço cheio do tanque da embarcação ou da plataforma flutuante, 
mediante pesagem ou medição direta.

Art. 2º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

3.33. RESOLUÇÃO CFT Nº 074, DE 5 DE JULHO DE 2019

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica, 
revoga a Resolução CFT nº 039 de 26 de outubro de 
2018, e dá outras providências.
OBS: Alterada pela Resolução CFT nº 094, de 13 de fevereiro 
de 2020

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das competências que lhe confere a Lei 
nº 13.639, de 26 de março de 2018, dando cumprimento à Deliberação do Plenário em sua 8º Reunião 
Plenária Ordinária, realizada de 3 a 5 de julho de 2019 na sede do CFT em Brasília-DF,

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
nº 13.639/2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Téc-
nicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639/2018, observados os limites legais e 
regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639/2018, afastando risco ou dano material ao meio 
ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
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nº 4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 
1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 
artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao Técnico In-
dustrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de projetos, 
assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos;

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos 
Industriais com habilitação em Eletrotécnica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções.

RESOLVE:
Art. 1°. Os Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica, têm prerrogativas para:
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 

voltadas para sua especialidade;
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos elétricos e 

instalações elétricas;
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especiali-

zados da área elétrica;
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos.
Art. 2°. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica, para 

efeito do exercício profissional, consistem em:
I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e coorde-

nar equipes, na execução de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção de eletrotécnica 
e demais obras e serviços da área elétrica;

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento 
e consultoria em Eletrotécnica, observado os limites desta Resolução, bem como exercer, dentre 
outras, as seguintes atividades:

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para elabo-
ração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional;

2 - Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos ou 
de outros profissionais;

3 - Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 
próprios trabalhos ou de outros profissionais;

4 - Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;
5 - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho;
6 - Executar os ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, peças e conjuntos;
7 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos de precisão.
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III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de equipa-
mentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes;

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializa-
dos, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino fun-

damental II e médio, desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, para o exercício do 
magistério, nesses dois níveis de ensino;

VII - Emitir laudos técnicos referentes a rede de distribuição e transmissão de energia elétrica 
interna ou externa, ou de equipamentos de manobra ou proteção.

Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica têm, ainda, as seguintes atribuições 
técnicas:

I - Projetar, executar, dirigir, fiscalizar e ampliar instalações elétricas, de baixa, média e alta tensão, 
bem como atuar na aprovação de obra ou serviço junto aos órgãos municipais, estaduais e federais, 
inclusive Corpo de Bombeiros Militar ou bombeiro civil, assim como instituições bancárias para projetos 
de habitação;

II - Elaborar e executar projetos de instalações elétricas, manutenção oriundas de rede de distribui-
ção e transmissão de concessionárias de energia elétrica ou de subestações particulares;

III - Elaborar projetos e executar as instalações elétricas e manutenção de redes oriundas de outras 
fontes de energia não renováveis, tais como grupos geradores alimentados por combustíveis fósseis;

IV - Elaborar projetos e executar as instalações elétricas, e manutenção de redes oriundas de diver-
sas fontes geradoras, como por exemplo: 

a) Biogás - decomposição de material orgânico;
b) Hidrelétrica - utiliza a força da água de rios e represas;
c) Solar - fotovoltaica, obtida pela luz do sol;
d) Eólica - derivada da força dos ventos;
e) Geotérmica - provém do calor do interior da terra;
f) Biomassa - procedente de matérias orgânicas;
g) Maré Motriz - natural da força das ondas;
h) Hidrogênio - provém da reação entre hidrogênio e oxigênio que libera energia;
i) Térmica - advém do calor do sol, queima de carvão ou combustíveis fósseis;
j) Bem como outras fontes de energia ainda não catalogadas.

V - Projetar, instalar, operar e manutenir elementos do sistema elétrico de potência;
VI - Elaborar e desenvolver projetos de instalações elétricas prediais, industriais, residenciais e 

comerciais e de infraestrutura para sistemas de telecomunicações em edificações;
VII - Planejar e executar instalação e manutenção de equipamentos e de instalações elétricas;
VIII - Aplicar medidas para o uso eficiente da energia elétrica de fontes energéticas alternativas 

renováveis e não renováveis;
IX - Projetar e instalar sistemas de acionamentos elétricos e sistemas de automação industrial;
X - Participar de elaboração de normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 

outras entidades;
XI - Aferir, manutenir, ensaiar e calibrar relês primários e secundários de subestações de entradas 

de energia elétrica;
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XII - Aferir, manuteir, ensaiar, calibrar máquinas e equipamentos eletroeletrônicos, instrumentos de 
medição e precisão utilizados, inclusive, em antenas, estações rádios bases, instrumentos de precisão, 
rede lógica, torres de transmissão de radiodifusão e radiocomunicação; (Redação dada pela Resolução 
CFT nº 094/2020)

XIII - Projetar, manutenir e instalar equipamentos hospitalares, equipamentos médicos, odontoló-
gicos, biomédicos, sistemas de sonorização, iluminação cênica, geradores de energia, Pequena Central 
Hidrelétrica (PCH), usinas hidroelétricas, Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), 
telecomunicações, fibras óticas, sistemas de monitora mento viário;

XIV - Emissão de laudos técnicos inclusive em perícias judiciais.
Parágrafo único. Os Técnicos em Eletrotécnica, dentro da sua especialidade e formação, têm atri-

buições para outras atividades não listadas acima, relacionadas a projeto e execução de redes de distri-
buição, geração e transmissão de energia elétrica. (Redação dada pela Resolução CFT nº 094/2020)

Art. 4º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica têm a prerrogativa de respon-
sabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições 
descritas nesta Resolução.

Art. 5°. Os Técnicos em Eletrotécnica para as prerrogativas, atribuições e competências disciplina-
das nesta Resolução, podem projetar e dirigir instalações elétricas com demanda de energia de até 800 
kVA, independentemente do nível de tensão. (Redação dada pela Resolução CFT nº 094/2020)

Art. 6°. Revoga-se a Resolução CFT nº 039, de 26 de outubro de 2018, assim como as disposi-
ções em contrário.

Art 7º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

3.34. RESOLUÇÃO CFT Nº 068, DE 24 DE MAIO DE 2019 

Define quais os profissionais Técnicos Industriais 
estão habilitados para elaboração e execução do 
Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) 
de sistemas de climatização de ambiente.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das suas atribuições que lhe 
confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno;

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639/2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativa dos 
Técnicos Industriais, estabelecida no art. 31 da Lei nº 13.639/2018;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 
atuação estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639/2018, afastando risco ou dano ma-
terial ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;
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Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que 
regulamenta a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os quais dispõem sobre o exercício 
da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o art. 19 do Decreto Nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 
que “o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à 
perfeita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o art. 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao 
Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação 
de equipamentos;

Considerando o estabelecido na Lei nº 13.589, de 04 de janeiro de 2018, que institui a obri-
gação do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) para ambientes climatizados;

Considerando a Portaria nº 3523, de 28 de agosto de 1998 do Ministério da Saúde;
Considerando a necessidade de esclarecer as competências e atribuições dos Técnicos 

Industriais que atuam na elaboração e execução do Plano de Manutenção, Operação e 
Controle (PMOC) de sistemas de climatização de ambiente.

RESOLVE:
Art. 1°. O profissional Técnico Industrial habilitado para planejar, elaborar, executar, coor-

denar, controlar, inspecionar e avaliar a execução de manutenção de sistemas de refrigeração 
e climatização, e todos os serviços do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), 
relacionados é o Técnico em Refrigeração e Ar Condicionado, Técnico em Mecânica e o Téc-
nico em Eletromecânica.

Art. 2°. O Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) será registrado pelo 
profissional por meio do Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT

3.35. RESOLUÇÃO CFT Nº 058, DE 22 DE MARÇO DE 2019 

Define as prerrogativas e atribuições dos Técnicos 
Industriais em Edificações e dos Técnicos Industriais 
em Construção Civil, e dá outras providências.
OBS: Alterada pela Resolução CFT nº 108, de 8 de outubro 
de 2020 

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das competências que lhe confere 
a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno e dando cumprimento à 
Deliberação do Plenário em sua 6º Reunião Plenária Ordinária, realizada de 20 a 22 de março de 2019 
na cidade de São Paulo SP.
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Considerando as funções orientadora e disciplinadora previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639, de 
26 de março de 2018 para o Conselho Federal dos Técnicos Industriais, assim como a competência 
para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, estabelecida no art. 31 da Lei nº 
13.639, de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas;

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço;

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 
4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial;

Considerando que o artigo 19 do Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “o 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto”;

Considerando que o artigo 12 do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 
artigo 92 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985;

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 e novembro de 1968, outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos;

Considerando a necessidade de regulamentar e esclarecer as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitações em Edificações.

RESOLVE:
Art. 1º. O Técnico Industrial  em Edificações e o Técnico Industrial em Construção Civil têm prer-

rogativa para: (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade no âmbito da construção civil;
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 

voltadas para a construção civil;
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações 

utilizadas na construção civil;  (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especia-

lizados da construção civil;
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de construção civil.
Art. 2º. As atribuições do Técnico Industrial  em Edificações e o Técnico Industrial em Constru-

ção Civi, para efeito do exercício profissional, consistem em:  (Redação dada pela Resolução CFT 
nº 108/2020)

I - Executar, dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orien-
tar e coordenar equipes, na execução de instalações, montatens, operação, reparos ou manutenção 
de edificações e demais obras da construção civil, em trabalhos próprios ou de outros profissionais; 
(Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos 
e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, inspeção predial, avaliação, arbitramento 
e consultoria para edificações e no âmbito da construção civil, bem como exercer, dentre outras, as 
seguintes atividades: (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para elaboração 
de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional;
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2 - Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos 
ou de outros profissionais;

3 - Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de 
seus próprios trabalhos ou de outros profissionais;

4 - Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;
5 - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho;
6 - Executar os ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de quali-

dade dos materiais, peças e conjuntos;
7 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de equipa-
mentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes 
em trabalhos próprios ou de outros profissionais; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.
Art. 3º. O Técnico Industrial em Edificações e o Técnico Industrial em Construção Civil têm as 

seguintes atribuições técnicas: (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)
I - Projetar, dirigir e ampliar as construções até dois pavimentos, bem como atuar na regulari-

zação de obra ou construção junto aos órgãos Municipais, Estaduais e Federais, inclusive Corpo de 
Bombeiros Militar ou Civil; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

II - Realizar desdobro e unificação de lotes urbanos para uso em trabalho próprio; (Redação 
dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

III - Projetar e dirigia quaisquer tipos de fundação e estrutura para construções até o limite de 
80m2 de área construída com até dois pavimentos; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/
2020)

IV - Executar ou projetar reformas em qualquer dimensão de construção ou edificação, indepen-
dentemente de área e do número de pavimentos, desde que não haja alteração ou modificação em 
estrutura de concreto armado ou metálica;

V - Projetar, executar ou dirigir acréscimo ou ampliação de qualquer edificação até 80m2 de área 
a ser construída, desde que não utilize a estrutura da edificação existente;

VI - Executar levantamento de edificações para regularização cadastral, predial e/ou conserva-
ção sem limite de área, bem como os laudos e pareceres necessários junto aos órgãos da Adminis-
tração Pública Municipal, Estadual ou Federal; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

VII - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas ou ambientais;

VIII - Exercer a função de perito junto aos órgãos públicos e setor privado, elaborando laudo téc-
nicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º 
do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 156 do Código de Processo Civil;

IX - Elaborar cronograma, memorial e relação de material e mão de obra em projeto de construção 
civil; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

X - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação na construção civil;
XI - Elaborar e executar quaisquer outros projetos complementares no âmbito da sua compe-

tência; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)
XII - Demolição de edificação de até dois pavimentos; (Redação dada pela Resolução CFT nº 

108/2020)
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4. ATENDIMENTO E INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Aprova a Tabela de Títulos de Profissionais dos 
Técnicos Industriais no Sistema de Informação dos 
Conselhos de Técnicos Industriais (SINCETI).

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no uso das atribuig6es que Ihe confere o art. 
8º da Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018;

Considerando o estabelecido no parágrafo único do art.26 da Lei nº 13.639, de 26 de março de 
2018 que habilita a atuação dos profissionais em todo território nacional;

4.1. RESOLUÇÃO CFT Nº 085, DE 28 DE OUTUBRO DE 2019   

XIII - Responsabilizar-se por empresas de pré-moldado e artefatos de concreto.
Art. 4º. O Técnico Industrial em Edificações e o Técnico Industrial em Construção Civil têm 

a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam 
condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução; (Redação dada pela Resolução 
CFT nº 108/2020)

Art. 5º. Para os efeitos e entendimento do disposto no art. 4º, § 1º, do Decreto nº 90.922, 
de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições do Técnico em Edificações 
e do Técnico em Construção Civil para projetar e dirigir obras, observar-se-á a área de 80m2, 
com a estrutura necessária; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

Art. 6º. Para os efeitos e entendimentos do disposto no art. 49, § 1º do Decreto 90.922, 
de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições do Técnico em Edificações 
e do Técnico em Construção Civil para ampliar edificações de até 80m2 desde que não utilize a 
estrutura existente; (Redação dada pela Resolução CFT nº 108/2020)

Art. 6ºA. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico 
em Edificações e ao Técnico em Construção Civil o exercício de outras atribuições desde que 
compatíveis com a sua formação; (Incluído pela Resolução CFT nº 108/2020)

Art. 6ºB. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 
deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). (Incluído pela Resolução CFT nº 
108/2020)

Art. 7º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do CFT 
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Considerando o art. 9º do Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985;
Considerando a Resolução CFT nº 003, de 23 de junho de 2018 que instituiu o SINCETl e instituiu 

que o registro de pessoas físicas tem âmbito nacional;
Considerando a necessidade de relacionar os diversos títulos profissionais, com características 

curriculares idênticas, similares ou resultantes de micro áreas do conhecimento, para instituir e 
manter o Cadastro Nacional dos Técnicos Industriais;

Considerando que compete ao sistema de ensino a formação profissional e ao Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais e aos Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais a habilitação para o 
exercício profissional, através de registro do técnico industrial junto ao mesmo;

Considerando que o Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação institui 
o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), onde são inseridos novos títulos profissionais de 
Técnicos Industriais a cada periodo;

Considerando a necessidade de prover celeridade no atendimento ao pedido de registro de 
profissionais egressos do sistema de ensino, para inserção no mercado de trabalho;

Considerando a Resolução CFT nº 072, de 24 de maio de 2019 que autoriza a inclusão de novos 
títulos a Tabela de Títulos de profissionais do CFT.

RESOLVE
Art.1º. Aprovar a Tabela de Títulos de Profissionais dos Técnicos Industriais no SINCETI com a 

seguinte redação:

TABELA DE TÍTULOS DE PROFISSIONAIS NO SINCETI
101 TÉCNICO EM AÇÚCAR E ÁLCOOL
102 TÉCNICO EM AERONÁUTICA – em extinção
103 TÉCNICO EM MECÂNICA DE AERONAVES
104 TÉCNICO EM AGRIMENSURA
105 TÉCNICO EM AGROINDÚSTRIA
106 TÉCNICO EM ALIMENTOS
107 TÉCNICO EM ANÁLISES QUÍMICAS
108 TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL
109 TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL ELETRÔNICA
110 TÉCNICO EM AUTOMOBILÍSTICA
111 TÉCNICO EM BENEFICIAMENTO DE MADEIRA
112 TÉCNICO EM BIOCOMBUSTÍVEIS
113 TÉCNICO EM BIOTECNOLOGIA
114 TÉCNICO EM BORRACHA
115 TÉCNICO EM CALÇADOS
116 TÉCNICO EM CELULOSE
117 TÉCNICO EM CELULOSE E PAPEL
118 TÉCNICO EM CERÂMICA
119 TÉCNICO EM CERVEJA E REFRIGERANTES
120 TÉCNICO EM CERVEJARIA
121 TÉCNICO EM COMPUTAÇÃO GRÁFICA



116 117

122 TÉCNICO EM CONSERVAÇÃO E RESTAURO
123 TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO CIVIL
124 TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO DE MÁQUINAS E MOTORES
125 TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO NAVAL
126 TÉCNICO EM CONTROLE AMBIENTAL
127 TÉCNICO EM CONTROLE DE QUALIDADE DE ALIMENTOS
130 TÉCNICO EM CURTIMENTO
131 TÉCNICO EM DECORAÇÃO
132 TÉCNICO DESENHISTA DE ARQUITETURA
133 TÉCNICO DESENHISTA DE MÁQUINAS
134 TÉCNICO EM DESENHO DE CONSTRUÇÃO CIVIL
135 TÉCNICO EM DESENHO DE PROJETOS
136 TÉCNICO EM DESENHO DE PROJETOS – MECÂNICA
137 TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS
138 TÉCNICO EM DESIGN DE INTERIORES
139 TÉCNICO EM DESIGN DE JOIAS
140 TÉCNICO EM DESIGN DE MÓVEIS
141 TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES
142 TÉCNICO EM ELETRICIDADE
143 TÉCNICO EM ELETROELETRÔNICA
144 TÉCNICO EM ELETROMECÂNICA
145 TÉCNICO EM ELETRÔNICA
146 TÉCNICO EM ELETRÔNICA – TELECOMUNICAÇÕES
147 TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA
148 TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO CIVIL
149 TÉCNICO EM EQUIPAMENTOS BIOMÉDICOS
150 TÉCNICO EM EQUIPAMENTOS PESQUEIROS
151 TÉCNICO EM ESTRADAS
152 TÉCNICO EM ESTRADAS E PONTES
153 TÉCNICO EM ESTRUTURAS NAVAIS
154 TÉCNICO EM FABRICAÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS
155 TÉCNICO EM FABRICAÇÃO MECÂNICA
156 TÉCNICO EM FIAÇÃO – em extinção
157 TÉCNICO EM FIAÇÃO E TECELAGEM – em extinção
158 TÉCNICO EM FIAÇÃO TÉCNICA – em extinção
160 TÉCNICO EM FOTOGRAMETRIA
162 TÉCNICO EM FUNDIÇÃO – em extinção
163 TÉCNICO EM GEODÉSIA E CARTOGRAFIA
164 TÉCNICO EM GEOLOGIA
165 TÉCNICO EM GEOMENSURA
166 TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO
167 TÉCNICO EM HIDROLOGIA
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168 TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFFSET
169 TÉCNICO EM IMPRESSÃO ROTOGRÁFICA E FLEXOGRÁFICA
170 TÉCNICO EM INFORMÁTICA
171 TÉCNICO EM INFORMÁTICA INDUSTRIAL
172 TECNICO EM INFORMATICA PARA INTERNET
173 TÉCNICO EM INSTRUMENTAÇÃO
174 TÉCNICO EM JOALHERIA
175 TÉCNICO EM MALHARIA
176 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA
177 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE AERONAVES
178 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE AERONAVES EM AVIÔNICOS
179 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE AERONAVES EM CÉLULA
180 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE AERONAVES EM GRUPO MOTOR
181 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES
182 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES
183 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS INDUSTRIAIS
184 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS
185 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE SISTEMAS METROFERROVIÁRIOS
186 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E SUPORTE INFORMÁTICA
187 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO INDUSTRIAL – em extinção
188 TÉCNICO EM MAQUETARIA
189 TÉCNICO EM MÁQUINAS
190 TÉCNICO EM MÁQUINAS E MOTORES
191 TÉCNICO EM MÁQUINAS NAVAIS
192 TÉCNICO EM MATERIAIS – em extinção
193 TÉCNICO EM MECÂNICA
194 TÉCNICO EM MECÂNICA DE PRECISÃO
195 TÉCNICO EM MECATRÔNICA
196 TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE
197 TÉCNICO EM METALURGIA
198 TÉCNICO EM METEOROLOGIA
199 TÉCNICO EM METROLOGIA
200 TÉCNICO EM MICROINFORMÁTICA
201 TÉCNICO EM MINERAÇÃO
202 TÉCNICO EM MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE GÁS E COMBUSTÍVEL
203 TÉCNICO EM MÓVEIS
204 TÉCNICO EM MULTIMÍDIA
205 TÉCNICO EM NÁUTICA
206 TÉCNICO NAVAL
208 TÉCNICO EM OPERAÇÕES DE REATORES
209 TÉCNICO EM PAISAGISMO
210 TÉCNICO EM PAPEL – em extinção
211 TÉCNICO EM PERFURAÇÃO DE POÇOS – em extinção
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212 TÉCNICO EM PETRÓLEO E GÁS
213 TÉCNICO EM PETROQUÍMICA
214 TÉCNICO EM PLÁSTICO
215 TÉCNICO EM PORTOS
216 TÉCNICO EM PRÉ-IMPRESSAO GRÁFICA
217 TÉCNICO EM PROCESSAMENTO DA MADEIRA
218 TÉCNICO EM PROCESSAMENTO DE DADOS – em extinção
220 TÉCNICO EM PROCESSAMENTO DE PESCADO
221 TÉCNICO EM PROCESSOS FONOGRÁFICOS
222 TÉCNICO EM PROCESSOS FOTOGRÁFICOS
223 TÉCNICO EM PROCESSOS GRÁFICOS
224 TÉCNICO EM PRODUÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO
225 TÉCNICO EM PROGRAMAÇÃO DE JOGOS DIGITAIS
226 TÉCNICO EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA
227 TÉCNICO EM QUALIDADE E PRODUTIVIDADE
228 TÉCNICO EM QUÍMICA
229 TÉCNICO EM RÁDIO E TELEVISÃO
230 TÉCNICO EM RECICLAGEM
231 TÉCNICO EM REDE DE COMPUTADORES
232 TÉCNICO EM REDES DE COMUNICAÇÃO
233 TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO
234 TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO
235 TÉCNICO EM SANEAMENTO
236 TÉCNICO EM SIDERURGIA
237 TÉCNICO EM SISTEMAS A GÁS
238 TÉCNICO EM SISTEMAS DE COMUTAÇÃO
239 TÉCNICO EM SISTEMAS DE ENERGIA RENOVÁVEL
240 TÉCNICO EM SISTEMAS DE TRANSMISSÃO
241 TÉCNICO EM SOLDAGEM
242 TÉCNICO EM TECELAGEM – em extinção
243 TÉCNICO AEROPORTUÁRIO
244 TÉCNICO EM GEOMÁTICA
245 TÉCNICO EM TECNOLOGIAS FINAIS DO GÁS - em extinção
246 TÉCNICO EM TELECOMUNICAÇÕES
247 TÉCNICO EM TELEFONIA – em extinção
248 TÉCNICO EM TELEFONIA TÉCNICA – em extinção
249 TÉCNICO EM TÊXTIL
250 TÉCNICO EM TOPOGRAFIA – em extinção
251 TÉCNICO EM TRÂNSITO
252 TÉCNICO EM TRANSPORTE AQUAVIÁRIO
253 TÉCNICO EM TRANSPORTE DE CARGAS
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254 TÉCNICO EM TRANSPORTE DUTOVIÁRIO
255 TÉCNICO EM TRANSPORTE METROFERROVIÁRIO
256 TÉCNICO EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
257 TÉCNICO EM USINAGEM MECÂNICA – em extinção
258 TÉCNICO EM VESTUÁRIO
259 TÉCNICO EM MULTIMÍDIA
260 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE CARROS ELÉTRICOS
261 TÉCNICO EM INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS
268 TÉCNICO EM ARTES GRÁFICAS
269 TÉCNICO EM RECURSOS MINERAIS

Art.2º. Essa Resolução substitui a Resolução CFT nº 072, de 24 de maio de 2019 e altera a Tabela 
de Títulos, anexo da Resolução CFT nº 042/2018;

Art.3º. A inclusão de novos titulos será feita pela equipe do CSC-CT por determinação da 
Diretoria de Fiscalização e Normas do CFT após instrução de processo analisado pela Comissão de 
Educação e Exercicio Professional do CFT.

Art.4º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Técnico em Agrimensura JOSÉ CARLOS COUTINHO
Vice-Presidente do CFT

Esclareça suas principais dúvidas sobre o Sis-
tema CFT/CRT; em especial, o CRT-SP. 

Quem são os Técnicos Industriais?
Técnicos Industriais são profissionais liberais com profissão regulamentada pela 

Lei nº 5.524/1968 e Decreto nº 90.922/1985, devidamente habilitados para o desempe-
nho de suas atribuições, como empregados do setor público e privado ou prestadores 
de serviços. Formados em cursos regulares e com conhecimentos teóricos e práticos 
em suas áreas de atuação, os Técnicos Industriais contam com um diversificado nú-
mero de modalidades voltadas para o setor técnico e tecnológico, de maneira a atender 
suas necessidades e anseios profissionais e com excelentes oportunidades de inserção 
no mercado de trabalho.

O que é CRT-SP?
O CRT-SP é uma autarquia pública federal que integra o Sistema CFT/CRT, criado 

pela Lei nº 13.639/2018 com competência exclusiva para orientar, disciplinar e fiscali-

4.2. PERGUNTAS FREQUENTES
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zar (artigo 3º da Lei nº 13.639/2018) o exercício profissional dos Técnicos Industriais, 
para a salvaguarda da sociedade. 

Quais as modalidades técnicas abrangidas pelo Sistema CFT/CRT? 
A Resolução CFT nº 085/2019 aprova a Tabela de Títulos de Profissionais dos Téc-

nicos Industriais no Sistema de Informação dos Conselhos dos Técnicos Industriais 
(SINCETI), em consonância com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), do 
Ministério da Educação. 

Sou obrigado a me registrar no CRT-SP? Qual é o procedimento?
Sim. Somente com o registro profissional no CRT-SP, você poderá exercer suas 

atividades em conformidade com a legislação vigente. O registro profissional pode 
ser solicitado através do site www.crtsp.gov.br, na área Serviços Online ou dire-
tamente em Registro Profissional. Após o preenchimento do formulário e envio dos 
documentos comprobatórios – anexados –, será gerado um número de solicitação para 
acompanhamento do processo e um boleto referente à taxa de análise de registro. Em 
média o registro profissional leva aproximadamente 15 a 20 dias, desde a análise dos 
documentos até a finalização do processo. 

É possível parcelar o valor da anuidade?
Sim, seguindo as orientações: localize, no ambiente do profissional no site 

www.crtsp.gov.br, na área Serviços Online, o módulo Financeiro e clique em Anui-
dade; selecione o ano; selecione o número de parcelas; clique em Gerar a Simulação 
da Anuidade; clique em Gerar Anuidade; por fim, clique em Confirmar. 

O que é TRT?
Amparado pela Lei nº 13.639/2018 (artigos 17, 18 e 19) e Resolução CFT nº 055/

2019, o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) constitui documento obrigatório 
emitido pelo profissional técnico ou pessoa jurídica responsável pela elaboração de 
projetos ou execução de obras ou serviços técnicos, comprovando assim o exercício 
legal da atividade. 

Os tipos de TRT são: 
TRT de Obra ou Serviço: execução de obras ou prestação de serviços. 
TRT de Cargo ou Função: vincula o profissional à empresa com a qual mantém 

responsabilidade técnica.
TRT Múltiplo Mensal: obras ou serviços de rotina até o limite de 50 atividades.
TRT Extemporâneo: quando o profissional não registrou dentro dos prazos legais. 
TRT Derivado: quando substitui o documento emitido pelo conselho anterior. 

Como faço para emitir o TRT? 
A emissão do TRT pode ser realizada através do site www.crtsp.gov.br, na área 

Serviços Online ou diretamente em Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). É 
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possível emitir TRT referente a serviços prestados em outros estados, uma vez que o 
Sistema CFT/CRT é nacional. 

Os órgãos públicos e as concessionárias aceitam o TRT?
Eles são obrigados a aceitar, pois o CRT-SP constitui autarquia criada por lei fede-

ral, com o mesmo valor e grau de importância de outras já existentes.

Como terei acesso à Carteira de Identidade Profissional? 
A Carteira de Identidade Profissional “provisória” poderá ser emitida na área Ser-

viços Online do site www.crtsp.gov.br; e a versão “digital” com QR Code é disponi-
bilizada pelo aplicativo e-Técnico, desenvolvido pelo CFT e disponível nas plataformas 
Android e iOS. Caso tenha interesse em obter a carteira “física”, poderá solicitá-la 
gratuitamente ao CRT-SP.

Se eu não me registrei no CRT-SP e estava registrado no conselho anterior, 
estou apto para exercer a profissão?

Sim, mas primeiramente você deve consultar se seu registro foi migrado automa-
ticamente do antigo conselho para o CRT-SP. Caso negativo, solicite o registro profis-
sional através do site www.crtsp.gov.br, na área Serviços Online ou diretamente em 
Registro Profissional.

Como faço para reativar meu registro profissional?
A reativação do registro profissional pode ser solicitada através do site 

www.crtsp.gov.br, na área Serviços Online, mediante login e senha e cadastramento 
de protocolo de ativação. Caso não tenha a senha de acesso, deverá solicitá-la ao 
CRT-SP. 

Se eu não exerço mais a profissão de técnico, como posso interromper meu 
registro?

A interrupção do registro pode ser realizada através do site www.crtsp.gov.br, na 
área Serviços Online, mediante login e senha. Em seguida, vá até Protocolo e selecio-
ne Cadastrar Protocolo – Profissional – Solicitação de Registro Profissional. Serão 
apresentadas as declarações de responsabilidades e o campo para descrição do motivo 
da solicitação de interrupção do registro. O protocolo será encaminhado para análise 
do departamento responsável e a confirmação será encaminhada por e-mail. 

É importante estar ciente que exercer a profissão de técnico sem o registro no 
CRT-SP constitui prática ilegal, podendo o infrator sofrer sanções previstas em lei e no 
código de ética profissional. 

Estou me formando num curso técnico. Como faço para me registrar no CRT-
SP? 

Os registros para recém-formados também são solicitados através do site 
www.crtsp.gov.br. E, nos termos da Resolução CFT nº 080/2019 – artigo 2º, parágra-
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fo III –, os formados há menos de um ano têm direito a 50% de desconto no valor da 
primeira anuidade. 

É verdade que o número do registro profissional é atrelado ao CPF? 
Sim, nos termos da Resolução CFT nº 059/2019 que define a adoção do CPF do 

Técnico Industrial para a numeração dos registros profissionais no conselho na região 
de seu domicílio. Assim que o registro profissional for efetivado, o profissional receberá 
uma notificação do CRT-SP para cadastramento da senha, que permitirá acesso aos 
serviços disponibilizados pelo site. 

O que é CAT?
A Certidão de Acervo Técnico (CAT) constitui, para efeitos legais, o conjunto de 

atividades desenvolvidas ao longo da vida do profissional e pode ser solicitada através 
do site www.crtsp.gov.br, na área Serviços Online. 

Os tipos de CAT são: 
CAT sem Atestado: utilizada para fins de comprovação de currículo, tempo de 

serviço, entre outros.
CAT com Atestado: utilizada para participação em concorrências públicas, confor-

me Lei nº 8.666/1993.

Que empresas deverão se registrar no CRT-SP e como é feito o registro? 
Nos termos da Resolução CFT nº 053/2019, o registro de pessoa jurídica é obri-

gatório no CRT-SP em se tratando de atividades ligadas ao exercício profissional dos 
Técnicos Industriais: prestação de serviços, execução de obras ou serviços; produção 
técnica especializada industrial, cuja atividade básica ou preponderante necessite do 
conhecimento técnico inerente; atividade que mantenha seção, que preste ou execute 
para si ou para terceiros, serviços, obras ou desenvolva atividades ligadas às áreas dos 
técnicos. O registro de empresas pode ser solicitado através do site www.crtsp.gov.br, 
na área Serviços Online ou diretamente em Registro de Empresas. Após o preenchi-
mento do formulário e envio dos documentos comprobatórios – anexados –, será gera-
do um número de solicitação para acompanhamento do processo e um boleto referente 
à taxa de análise de registro. Em média o registro de empresas leva aproximadamente 
15 a 20 dias, desde a análise dos documentos até a finalização do processo.

Como solicitar uma certidão de quitação junto ao CRT-SP em caso de exigência 
da empresa ou do tomador de serviços? 

Basta acessar o ambiente do profissional no site www.crtsp.gov.br e selecionar o 
módulo Certidões – Solicitar Certidão, clicando em seguida em Certidão de Registro 
e Quitação de Pessoa Física.Não havendo pendências junto ao CRT-SP, a certidão 
poderá ser impressa no próprio site. O mesmo procedimento se aplica à Certidão 
Especial; ou seja, acessando o módulo Certidões – Solicitar Certidão, clicando em 
seguida em Certidão Especial e especificando a necessidade da referida certidão. 
Nesse caso, será gerado um boleto.
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Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 
do CRT-SP para o período 2020-2022.

Segundo a Instrução Normativa (IN) n° 04 de 11 de setembro de 2014, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento (SLTI/MP), o PDTI é um “instrumento 
de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação (TI) 
que visa atender às necessidades tecnológicas e de informação de um órgão ou entidade para um 
determinado período”.

O PDTI do CRT-SP busca o conhecimento dos estágios atuais das necessidades de informa-
ção e serviços de TI, a criação de um plano de ações com iniciativas e projetos, a definição de 
metas a serem alcançadas e a proposição de um conjunto de regras, normas e padrões a serem 
utilizados para que se obtenham sempre os melhores resultados no melhor prazo exequível e, 
sempre que possível, ao menor custo.

Todas as definições, ações e necessidades discriminadas nesse documento foram tomadas, 
considerando que serão observadas por todos os colaboradores da instituição e por terceiros 
que possam prestar serviços em razão de futuras contratações.

O PDTI do CRT-SP tem validade para os anos 2020, 2021 e 2022, sendo que o acompanha-
mento e atualizações serão realizados de acordo com as novas versões do plano definido pelo 
próprio CRT-SP.

Acompanhe os passos para ter acesso ao PDTI do CRT-SP, para consulta simples ou download: 

1. Acesse o site www.crtsp.gov.br; 
2. Acesse a aba Comunicação; 
3. Acesso a aba Relatórios; 
4. Clique em PDTI do CRT-SP (2020-2022). 

OBS: Publicado também no Portal da Transparência 

4.3. PDTI DO CRT-SP

Com a criação do CRT-SP, o antigo conselho poderá continuar fiscalizando 
minha atividade profissional?

O antigo conselho somente tem competência para fiscalizar a profissão quanto ao 
disposto na Lei nº 5.194/1966, cabendo ao CRT-SP orientar, disciplinar e fiscalizar o 
exercício profissional dos Técnicos Industriais em conformidade com a Lei nº 13.639/
2018. Eventuais dúvidas quanto à fiscalização deverão ser encaminhadas para o CRT-
SP, para devidas orientações e providências cabíveis.
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5. ESPAÇO PARA ANOTAÇÕES
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